
PREFEITURA DE 

- PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 22/2025 
1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente Termo de Dispensa de Licitação é elaborado com fundamento no artigo 75, inciso 
VIII, da Lei nº 14.133/2021, que autoriza a contratação direta em situações emergenciais 

quando há risco de prejuízo à população ou à continuidade da prestação de serviços 
essenciais, desde que devidamente justificado e observado o prazo máximo de 180 dias. 

Além disso, a contratação direta respeita os requisitos dos artigos 72 a 74 da Lei 14.133/21, 
incluindo a justificativa da escolha da empresa, a comprovação do preço contratado e a 
demonstração da adequação orçamentária e financeira. 

2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem como objeto a prestação emergencial do serviço de transporte 
escolar para atender os alunos da rede pública municipal de ensino de Jupi/PE, garantindo seu 
deslocamento diário da zona rural para as unidades escolares e vice-versa. 

2.1. Escopo dos Serviços 

A empresa contratada deverá fornecer: 

e Veículos em conformidade com a legislação vigente, incluindo requisitos do Código de 

Trânsito Brasileiro (CTB), resoluções do CONTRAN e Portarias do DETRAN/PE. 
* Motoristas devidamente habilitados, com certificação especifica para transporte escolar. 
* Seguro de responsabilidade civil para passageiros e manutenção regular dos veículos. 
* Monitoramento do transporte via rastreamento GPS, conforme exigências do Tribunal de 

Contas de Pernambuco (Resolução nº 156/2021). 
e Atendimento das rotas predefinidas e adequação conforme necessidade da Secretaria 

Municipal de Educação. 

O serviço será executado de forma emergencial pelo prazo máximo de 01 ano, ou até 
enquanto se conclui o devido processo licitatório regular. 

3. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

A presente contratação emergencial justifica-se pela necessidade urgente de continuidade do 
transporte escolar, evitando prejuízos irreparáveis ao calendário letivo e garantindo o direito 
constitucional à educação dos alunos da rede pública municipal. 

O serviço de transporte escolar é fundamental para assegurar o acesso à escola de alunos que 
residem em áreas afastadas, garantindo equidade no ensino e cumprimento da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96). 

O caráter emergencial decorre dos seguintes fatores: 

1. Aguardar nova licitação (fase interna em preparação) para a devida publicação com os 
todos os documentos e projetos atualizados com todos os itinerários concluídos. 
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PREFEITURA DE 

2. Prejuízo imediato aos alunos — A ausência do transporte inviabiliza o comparecimento 
às aulas, comprometendo o aprendizado e aumentando os índices de evasão escolar. 

3. Implicações legais e institucionais — O não fornecimento do transporte escolar pode 
gerar responsabilização do gestor público por descumprimento das diretrizes 
educacionais e dos deveres da administração pública. 

Assim, diante da necessidade inadiável de garantir o serviço, justifica-se a contratação 

emergencial por meio de dispensa de licitação, conforme previsto no artigo 75, inciso VIII, da 
Lei 14.133/2021. 

4. RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Atendendo ao princípio da competitividade e economicidade, a Secretaria Municipal de 
Educação receberá propostas de empresas interessadas pelo prazo de 03 (três) dias úteis, nos 
termos do artigo 75, §3°, da Lei 14.133/21, através do E-mail: cpl_jupi@hotmail.com 

As empresas deverdo apresentar proposta comercial detalhada, incluindo os seguintes 
documentos de habilitagéo: 

4.1. Regularidade Juridica 

v Registro comercial, no caso de empresa individual. 

v Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor. 

v CNPJ ativo. 

4.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

v Certiddo de regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal. 

v Certiddo negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

v Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

4.3. Qualificagdo Técnica 

v Comprovacdo de experiéncia na prestacdo de servico de transporte escolar, por meio de 

atestado(s) de capacidade técnica emitidos por entidades publicas ou privadas. 

v Relacdo de veiculos a serem utilizados, com comprovacdo de licenciamento, vistoria e 

seguro. 
v Comprovacdo de que os motoristas possuem curso especifico para transporte escolar, 

conforme regulamentagdo do CONTRAN. 

4.4. Qualificagdo Econémico-Financeira 

v Balanço patrimonial e demonstragdes contabeis dos dois Ultimos exercicios sociais. 

v Certidao negativa de faléncia e recuperação judicial. 
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PREFEITURA DE 

A empresa que apresentar a proposta mais vantajosa e atender a todas as exigências de 
habilitação será contratada emergencialmente pelo prazo máximo de 01 ano ou até a 
conclusão do processo licitatório. 

5. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

O valor total da contratação emergencial está baseado nos anexos 01 e 02, baseado em 

estudo técnico e nas referências de mercado disponíveis, conforme detalhado no Termo de 
Referência do Transporte Escolar. 

O pagamento será realizado mensalmente, após a comprovação da execução dos serviços, 

mediante atesto da Secretaria Municipal de Educação. 

6. PARECER JURÍDICO 

Conforme exigido pelo artigo 72, §3°, da Lei 14.133/2021, o presente processo foi submetido à 
andlise da Procuradoria Juridica do Municipio, que se manifestou favoravelmente a contratação 
emergencial, observando a legalidade e a compatibilidade dos valores praticados com o 
mercado. 

7. AUTORIZAGCAO E RATIFICACAO 

Diante da necessidade emergencial de assegurar o transporte escolar aos alunos da rede 
publica municipal e considerando a fundamentacédo exposta, RATIFICO a presente dispensa de 
licitação nos termos do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021. 

Publique-se a presente decisdo para fins de transparéncia e controle externo. 

Jupi, 12 de fevereiro de 2025 

JOSEFA LUCIDALVA PATRIOTA DE OLIVEIRA 
SECRETARIA DE EDUCAGAO 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa juridica para a prestação do serviço de transporte escolar dos estudantes da rede 

publica de ensino do Município de Jupi conforme detalhamento deste Termo de Referéncia. 

1.2. Estão incluídos no serviço todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel 

cumprimento do objeto do contrato. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Prefeitura Municipal de Jupi, através da Secretaria Municipal de Educação em atendimento ao que 

preconiza a Constituição Federal de 1988, que eleva a educação à categoria de princípio e de pilar, como 

forma de desenvolvimento da nossa sociedade, assim como em razão do pacto federativo, oferece aos alunos 

matriculados na escola regular, residentes em áreas distantes das suas unidades escolares, o transporte escolar 

regular e gratuito. 

2.2. A oferta do transporte escolar tem por objetivo o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre os princípios apontados para o 

desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que assegurem a igualdade de condições para o acesso e a 

permanência à escola. 

2.3. Sabe-se que o contexto social brasileiro é permeado pela desigualdade e pela falta de oportunidades ao 

exercício de muitos dos direitos fundamentais do cidadão. Esta realidade, por vezes, é tão forte que a simples 

disponibilização do ensino público e gratuito não é suficiente para assegurar o acesso e a permanência da 

criança e do jovem na escola. 

2.4. O educando, em especial o mais carente, possui inúmeras dificuldades para manterem-se na escola, tais 

como: alimentação, transporte, vestuario e material didatico para uso diario. Por essas razdes, o oferecimento 

do ensino publico gratuito, muitas vezes, ndo é suficiente para permitir o acesso desse aluno na escola ou 

mesmo para assegurar a sua permanéncia no ensino. 

2.5. Foi pensando nessa realidade que o legislador constituinte atrelou ao dever de oferecer a educagio, outras 

obrigagdes que se podem chamar de "acessorias", mas que, na verdade, complementam o direito ao ensino 

publico e por meio das quais se possibilita o acesso e a permanéncia do educando no ambiente escolar. 

2.6. O transporte escolar é fundamental para facilitar o acesso e a permanéncia dos estudantes nas escolas. 

Especialmente aqueles residentes em areas rurais. Por isso, todas as agdes que visam a melhoria das condigdes 

do servigo ofertado, sdo relevantes para o aprendizado dos alunos que dele fazem uso, contribuindo para o 

desenvolvimento da educação nacional. 

2.7. Desta forma, o presente documento tem como foco o sistema de transporte escolar operado em nivel 

municipal, tendo como preocupagdo a oferta do servico pelo Poder Publico. Sua finalidade é o 

aperfeigoamento das praticas administrativas e a otimizagdo dos recursos publicos inerentes ao transporte 

escolar.
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2.8. Em princípio, sua execução pretende atingir as seguintes metas: 

2.8.1 Melhoria dos serviços prestados aos escolares; 

2.8.2 Obediência à Legislação do Transporte Escolar; 

2.8.3 Economia no custo faturado pela medição correta do comprimento das rotas; 

2.84 — Redução de custos operacionais com a otimização dos traçados dos itinerários dos veiculos do 

transporte escolar. 

3. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Para cada tipo de veiculo, de acordo com o projeto constante no Anexo I, o valor estimado é composto 

por: 

3.1.1.  Custo Fixo; 

3.1.2.  Custo Variavel para vias pavimentadas; 

3.1.3.  Custo Variavel para vias ndo pavimentadas. 

3.2. De acordo com o estabelecido no item 4 deste Termo de Referéncia e no Edital, o pagamento será 

realizado conforme proposta vencedora da licitagdo, que envolve a composi¢do de pregos por meio do 

custo fixo e custo quilométrico para cada tipo de veiculo, rota e qualidade da via. 

3.3. As rotas licitadas podem ser observadas no quadro a seguir (o detalhamento encontra-se no Anexo A 

deste Termo de Referéncia) 

4. DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado por rota efetivamente contratada e executada, sendo subdividido nos 

seguintes itens: 

Pagamento mensal = C.Fixo + C.V.pav + C.V.npav 

Onde: 

C.Fixo = Custos Fixos 

C.V.pav = Custo variavel quilométrico para vias pavimentadas 

C.V.npav = Custo variável quilométrico para vias não pavimentadas, sendo: 

4.2. Os custos fixos e variaveis devem ser calculados para cada tipo de veiculo (6nibus, micro-6nibus e van); 

4.3. Os valores do custo fixo e do custo do quilémetro rodado (em vias pavimentadas e não pavimentadas) 

serdo aqueles ofertados pelo licitante vencedor por ocasido da proposta vencedora, de acordo com o item 

7.1 deste Termo de Referéncia, e obedecerdo ao porte do veiculo projetado para executar a respectiva 

rota;
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4.4. 

4.6. 

4.7. 

4.8. 

A distância percorrida mensalmente por cada rota, em ambos os tipos de vias (pavimentadas ou não 

pavimentadas), será aquela estimada no projeto de rotas do Anexo A deste Termo de Referência, 

multiplicada pela quantidade de dias de operação do mês vigente no boletim de medição, salvo alterações 

de rota durante a vigência do contrato, hipóteses em que serão verificadas as reais distâncias percorridas; 

No processo de pagamento, o valor medido pelo dispositivo de rastreamento veicular previsto no item 13.4 

deste Termo de Referência servirá apenas como parâmetro de controle para atestar a regularidade do 

serviço prestado e, caso seja necessário, possíveis acréscimos ou decréscimos pontuais (por 

desnecessidade/necessidade eventual do serviço) durante os dias de execução; 

De acordo com as particularidades e necessidades do serviço, o fiscal administrativo do contrato poderá 

autorizar acréscimos ou decréscimos eventuais na quilometragem percorrida por determinada rota ao longo 

do mês; 

4.6.1. Tais valores e suas respectivas justificativas deverão ser individualizados por rota e constar no 

boletim de medição do serviço do mês em análise; 

4.6.2. Para fins de pagamento, esses valores serão, respectivamente, somados ou subtraídos da 

quilometragem estimada, e pagos de acordo com os custos variáveis quilométricos. 

Em caso de dúvidas acerca da real quilometragem percorrida por cada veículo na execução do serviço de 

determinada rota, o fiscal administrativo do contrato poderá consultar as informações do dispositivo de 

rastreamento instalado no respectivo veículo; 

Eventualmente, os veículos poderão ser utilizados para atividades extraclasse, inclusive em finais de 

semana ou feriados. Nesse caso, a contratada será remunerada pela quilometragem excedente a ser 

percorrida pelo veículo no transporte dos alunos para realizar a referida atividade; 

4.8.1. Para fins de pagamento, esse valor será somado à quilometragem padrão da respectiva rota e 

pagos de acordo com seu custo variável quilométrico; 

4.8.2. A utilização da frota de transporte escolar para as atividades extraclasse deve ser 

expressamente autorizada pelo fiscal administrativo do contrato, que providenciará a 

comunicação à contratada com uma antecedência mínima de 10 dias; 

4.8.3. A contratante não se responsabilizará ou pagará por transporte que seja realizado sem prévia 

autorizagdo do fiscal administrativo do contrato; 

4.84. A utilizagdo do veiculo (rota) para atividades extraclasse será institucionalizada e 

regulamentada através de Portaria. 

4.9. O pagamento dos servigos executados será efetuado em até 30 dias após a medigdo dos servigos 

efetivamente prestados, ratificados pela Secretaria Municipal de Educagdo e atestados pelo Gestor e 

Fiscal do Contrato, bem como após a apresentagdo da nota fiscal de serviço e da comprovagdo do 

adimplemento, se for o caso, da folha de pagamento dos funcionarios envolvidos na execugdo do 

contrato;
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4.9.1. — Será considerado como período de medição, o abrangido pelo primeiro e último dia de cada 

més, e o valor correspondente será calculado de acordo com o método descrito nos subitens 

anteriores deste Termo de Referência; 

4.9.2. Será descontado o valor referente ao(s) dia(s) de ausência no serviço, desde que por motivo 

Justificado e aceito pela Prefeitura, até o limite máximo de 30 dias, após o qual a não prestação 

dos serviços configurará inexecução parcial do contrato e poderá motivar sua rescisão, além da 

aplicação das demais penalidades cabíveis. 

4.10. Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente 

5. 

5.1. 

atualizados: 

4.10.1. Nota Fiscal relativa aos serviços executados; 

4.10.2.  Certiddo Negativa de Débito Estadual e Municipal; 

4.10.3. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

conforme Lei Federal n° 12.440/2011, se for o caso; 

4.10.4. GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo e Informagdes a 

Previdéncia Social) e Folha de pagamento de todos os funcionarios do més anterior, se 

aplicavel. 

DO REAJUSTAMENTO DOS PRECOS 

Os pregos para a execução dos servigos objeto do contrato serdo reajustados anualmente, sendo o 

primeiro reajuste concedido após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite 

para apresentacdo da proposta no processo licitatorio; 

Aplicar-se-4 a modalidade de reajuste paramétrico, com indices de acordo com as formulas que seguem: 

Reajuste custo fixo: (iC.Fixo) = ij; 

Reajuste custo variavel: (iC.V.pav =iC.V.npav) = (0,45 x i;) + (0,55 x i) 

Onde: 

iC.Fixo =Indice de reajustamento dos Custos Fixos 

iC.V.pav = Indice paramétrico de reajustamento do Custo Varidvel quilométrico para vias 

pavimentadas 

iC.V.npav = Indice paramétrico de reajustamento do Custo Variável quilométrico para vias não 

pavimentadas 

i = indice acumulado do IPCA/IBGE, verificado no periodo de doze meses contados a partir da data 

limite para apresentagdo da proposta; 

i, = variação acumulada do prego do diesel, apurado conforme pregos divulgados pela ANP — Agéncia 

Nacional do Petréleo, no Levantamento de Pre¢os Mensais (Resumo II) efetuado nos municipios da
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6.1. 

7.1. 

regido, considerando o Preco ao Consumidor — Preço Médio, verificado no periodo de doze meses 

contados a partir da data limite para apresentagao da proposta. 

. Os reajustes seguintes serdo efetuados multiplicando-se os componentes da remuneragdo vigentes na 

ocasido, pelos indices acumulados respectivos, calculados nos doze meses seguintes ao do ultimo reajuste, 

conforme subitem acima; 

. A CONTRATANTE devera assegurar-se de que os preços contratados sdo sempre compativeis com 

aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratagdo mais vantajosa; 

. As condigdes referentes a reajustes de preços poderdo ser alteradas em face da superveniéncia de normas 

federais, estaduais ou municipais sobre a matéria. 

DO PRAZO CONTRATUAL 

O Contrato terá a vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento 

contratual, podendo ser prorrogado, a critério da Administragao, em conformidade com o disposto no art. 

57, II, da Lei Federal n° 14.133/2021/1993 e alteragdes posteriores e demais defini¢des da legislagdo 

vigente. 

DA PARTICIPACAO NA LICITACAO 

Além das demais regras previstas no Edital deste certame, deverdo ser observados: 

7.1.1. Os licitantes deverdo apresentar Proposta de Pre¢os conforme modelo apresentado no Anexo II 

do Edital do certame; 

7.1.2. A composição dos custos estimados pela Administragdo Municipal para o certame é apresentada 

10 Anexo C deste Termo de Referéncia e compde-se de: 

7.1.2.1. Custos fixos: mão de obra operacional, depreciagdo, remuneragdo de capital, 

tributos/licenciamento/seguros,  componentes  adicionais  (exemplos:  tacógrafo, 

adesivagem, entre outros); 

7.1.2.2. Custos variaveis (custo quilométrico para vias pavimentadas e ndo pavimentadas): 

pneus, combustivel, manutenção, limpeza, etc; 

7.1.2.3. BDI: despesas administrativas, margem de lucro, tributos e quaisquer outros custos 

considerados pela empresa para a execugdo dos servigos (como os custos com o local 

para guarda dos veiculos e com os deslocamentos dos mesmos até o ponto de inicio das 

rotas, por exemplo); 

7.1.3. Para fins contratuais e posteriores pagamentos referentes a execução do servigo, o custo fixo e os 

custos quilométricos para vias pavimentados e não pavimentados de cada rota licitada serdo 

aqueles calculados pelo Municipio de Jupi no Anexo D do Termo de Referéncia, multiplicados 

pelo deflator k, correspondente a razdo entre o valor do lance vencedor e o valor total estimado 

pelo Municipio de Pal para cada rota (conforme Anexo A do Termo de Referéncia).
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9.1. 

9.3. 

9.4. 

DA LEGISLACAO APLICAVEL AO SERVICO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

Além de outros normativos aplicaveis, o prestador de serviço de transporte escolar devera obedecer, no 

que lhe compete, a integralidade da legislação seguinte: 

8.1.1. Codigo de Transito Brasileiro (CTB), especialmente os artigos 105 e 136 a 139, que tratam das 

condigdes de prestagdo do servigo de transporte escolar; 

8.1.2. Resolução n° 156/2021 do Tribunal de Contas de Pernambuco; 

8.1.3. Resolução CONTRAN nº 14/98 e suas alteragdes; 

8.1.4. Resolugdo CONTRAN n° 168/04 e suas alteragdes; 

8.1.5. Resolução CONTRAN nº 92/99 e suas alteragdes; 

8.1.6. Portaria Detran/PE n° 02/2009 e suas alteragdes; 

8.1.7. Lei Federal N° 14.133/2021 e suas alteragdes. 

DA EXECUCAO DO CONTRATO, ROTAS, QUANTITATIVO DE VEICULOS E 

QUILOMETRAGENS 

A presente licitagdo visa suprir a demanda de transporte escolar do Municipio de Jupi e sera distribuida 

em rotas, conforme detalhamento constante nos Anexo A do presente Termo de Referéncia; 

9.1.1. Cada rota terd o seu numero de identificagdo e veiculo proprio, compondo-se de um ou mais 

itinerérios; 

9.1.2. As informagdes de cada rota podem ser consultadas no Anexo A do presente Termo de 

Referéncia; 

9.1.3. As rotas descritas nos referidos anexos poderdo ser ampliadas, reduzidas ou extintas, de acordo 

com a clientela escolar ou interesse público; 

9.1.4. Os valores de custo fixo e variavel da proposta vencedora (por tipo de veiculo) serdo utilizados 

como referéncia no caso de qualquer dos eventos listados no subitem anterior. 

2. Para realizar a operacionalizagdo do servigo, o contratado deveré dispor de veiculo; 

9.2.1. O veiculo do prestador do servico não precisa ser necessariamente de sua propriedade, 

podendo, a critério deste, ser regularmente locado no mercado especifico. 

A contratada é a única e exclusiva responsavel pela prestagio dos servigos objeto deste Termo de 

Referéncia, inclusive quanto aos veiculos locados e a contratagio de terceiros, assumindo total 

responsabilidade pela frota terceirizada, suas condigdes e pagamento de quaisquer encargos envolvidos na 

prestação dos servigos objeto deste Termo de Referéncia; 

O quantitativo e porte dos veiculos especificados para as rotas projetadas, a distancia estimada mensal e o 

tempo estimado de operagdo didrio podem ser consultados no Anexo A do presente Termo de 

Referéncia;
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9.5. O detalhamento do orçamento estimativo pode ser consultado no Memorial de Cálculo disponibilizado no 

Anexo C do presente Termo de Referência. 

9.5.1. O pagamento será efetuado por rota efetivamente contratada e executada, conforme 

detalhamento do item 4. 

9.6. Caberá à Secretaria de Educação a responsabilidade de fiscalizar o contrato dos serviços de transporte 

escolar, observando as rotas percorridas, aferindo o total de quilômetros percorridos, o cumprimento da 

legislação aplicável, a idade e as condições dos veículos. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 

cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais 

condições constantes neste Termo de Referência e no Edital; 

10.2. Garantir que o(s) veículo(s), bem como o(s) seu(s) condutor(es), atenda(m) a todas as exigências do 

Código Nacional de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran/PE; 

10.3. Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário 

escolar, garantindo que os alunos estejam na unidade escolar com pelo menos 5 (cinco) minutos de 

antecedência ao início das aulas; 

10.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.5. Arcar com todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel cumprimento do 

objeto do contrato, inclusive pagamentos relacionados a eventuais acidentes de trabalho e danos de 

qualquer espécie 

10.6. Em conformidade com as especificações definidas pelo Município de Jupi, permitir a instalação de 

dispositivo de rastreamento por satélite no(s) veículo(s) utilizado(s) para prestar o serviço de transporte 

escolar objeto do presente Termo de Referência; 

10.7. Disponibilizar ao Município livre acesso ao dispositivo de rastreamento instalado no(s) veículo(s), de tal 

forma que a fiscalização do contrato e a empresa responsável possam efetuar manutenção e/ou ajustes, 

quando necessário; 

10.8. Manter o dispositivo de rastreamento em operação (ativo/ligado) durante todo o horário em que estiver 

executando o serviço de transporte escolar ou à disposição do Município. 

10.9. Transportar os alunos devidamente sentados e com cinto de segurança; 

10.10. Atender aos requisitos de manutenção necessários para garantir a segurança e a qualidade na prestação do 

serviço de transporte escolar (incluindo os servigos de funilaria e pintura), mantendo em perfeito estado 

de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito;
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10.11. 

10.12. 

10.13. 

10.14. 

10.15. 

10.16. 

10.17. 

10.18. 

10.19. 

10.20. 

10.21. 

10.22. 

10.23. 

Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que determinado veículo for imobilizado por 

problemas técnicos ou de segurança, viabilizando, para isso, meio de transporte adequado e seguro para 

condução dos estudantes; 

10.11.1. Caso ocorra quebra do veículo, defeito mecânico, ou algum outro impedimento, deverá a 

Contratada providenciar imediatamente e às suas expensas, outro veículo, nas mesmas condições 

exigidas nesta licitação. 

Substituir, imediatamente os motoristas por outro igualmente qualificado, em casos eventuais e doenças e 

outros afastamentos motivados, incluindo inadequação dos serviços; 

Informar imediatamente à Secretaria de Educação eventuais alterações nas rotas estabelecidas, em virtude 

de impedimento de vias, restrição de acesso às localidades, entre outros; 

Prestar informações à Secretaria de Educação, quando solicitado, ou sempre que observar 

comportamentos inadequados durante a viagem que possam comprometer as atividades do condutor ou 

colocar em risco outros usuários ou terceiros; 

Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade de trânsito, bem como dos fiscais da Secretaria de 

Educação; 

Submeter os veículos à vistoria, sempre que solicitado pelo DETRAN/PE ou pela Secretaria de Educação, 

ou nas datas periodicamente previstas na legislação pertinente; 

Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante, ao condutor, aos alunos ou a terceiros, por si ou 

por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços 

avençados, isentando o contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos 

mesmos; 

Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito ocorridas no período em 

que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura; 

Manter os cintos de segurança em condições de uso e em quantidade compatível ao número de alunos 

transportados; 

10.19.1. Caso os alunos se recusem a utilizar o equipamento de segurança, cabe à Contratada notificar, 

por escrito, a Unidade Escolar na qual o aluno está matriculado, para que a ocorrência seja 

encaminhada ao pai/responsável e aos órgãos competentes. 

Fornecer ao responsável pelo acompanhamento do contrato, quando solicitado, as informações relativas 

ao disco de registro do tacógrafo, ou equivalente, e demais documentos do veículo e do condutor; 

Comunicar à Contratante, por escrito, ocorrência de fatos relevantes que venham ocorrer no decorrer da 

execução do contrato, para que esta tome ciência e faça a intervenção necessária; 

Afixar, de forma visível e legível, no para-brisa do veículo, ROTA, DESTINOS e TURNO; 

Afixar na parte interna dos veículos, de forma visível e legível, o mapa de cada rota executada por ele, 

indicando: turno, escolas atendidas e número de alunos previstos;
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10.24. 

10.25. 

10.26. 

11.5. 

11.6. 

11.7. 

11.8. 

11.9. 

11.10. 

11.11. 

Nos eventos de contratagdo e/ou substituigdo de motoristas, se for o caso, comunicar o fato 

imediatamente à Secretaria de Educagao; 

10.24.1. A comunicagdo deve acompanhar a qualificagdo minima do novo condutor: nome completo, 

CPF, data de nascimento, número e categoria da CNH, cópia do comprovante de residéncia, 

copia do certificado de aprovagdo no Curso de Formagdo de Condutores de veiculos de 

Transporte Escolares, copia da Certidão Negativa de Interdição (orfaos e sucessdes) e do 

Registro de distribuigdo criminal, relativa aos crimes de homicidios, roubo, estupro e corrupção 

de menores. 

No caso de substituição de veiculo(s), comunicar imediatamente a Secretaria de Educagao. 

O prestador de servico devera estar conectado em tempo integral, pessoalmente ou via telefone 

fixo/celular, enquanto houver transporte de alunos, disponibilizando-se a comparecer imediatamente no 

local, em caso de acidentes ou ocorréncias graves. Caso haja preposto da Contratada, este devera, 

obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos servigos e por qualquer comunicagdo junto ao 

Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os contratempos não interfiram 

na realizagdo final da prestação de servigo; 

DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE 

. Assegurar os recursos orgamentarios e financeiros para custear o contrato; 

. Efetuar os pagamentos mediante comprovagdo de execugdo dos servigos e nas condigdes e pregos 

pactuados; 

. Homologar reajustes e proceder a revisdo dos valores na forma da lei; 

. Providenciar a presen¢a de um monitor para acompanhar as criangas de menor idade, da educagdo 

especial, ou em outra condição de necessidade e/ou vulnerabilidade no trajeto de ida/volta a escola; 

Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, 

prestando os esclarecimentos e informagdes sobre os desajustes ou problemas detectados durante a 

execugdo contratual; 

Quando cabivel, aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato, nos termos do item 

15 deste TR; 

Indicar o gestor e os fiscais do contrato; 

Fiscalizar o servigo, mantendo todos os contatos com o preposto designado pela CONTRATADA, a 

quem competira as providéncias que se fizerem necessarias; 

Fornecer & contratada todas as informagdes necessarias, inclusive mapas das rotas municipais, visando 

propiciar a perfeita execução dos servigos; 

Definir as rotas de trafego dos veiculos escolares da frota contratada; 

Homologar possiveis ajustes nas rotas detalhadas nos Anexos A e B do presente Termo de Referéncia;
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11.12. 

11.13. 

11.14. 

11.15. 

11.16. 

11.17. 

11.18. 

11.19. 

12. 

12.1. 

Fornecer, a Contratada, listas com os nomes dos alunos, por linha de transporte, mantendo-as atualizadas; 

Garantir acessibilidade e seguranga nas vias utilizadas pelo servigo de transporte escolar; 

Promover, por meio do(s) servidor(es) designado(s) pela Secretaria de Educagdo, o acompanhamento e a 

fiscalizagdo dos servigos, em especial: 

11.14.1. Realizagdo de visitas in loco; 

11.14.2. Acompanhamento e registro das falhas detectadas na execução do contrato; 

11.14.3. Atendimento prioritario das denuncias recebidas para averiguagdo acerca sua veracidade e 

tomada de providéncias; 

11.14.4. Realização de medigdes nas quilometragens das rotas, quando houver necessidade; 

11.14.5. Atesto das Notas Fiscais da contratada; 

11.14.6. Atesto das faturas que comprovem a realizagdo dos servigos, bem como a quilometragem 

percorrida durante o més correspondente à aferição efetuada. 

Rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer servigo que não esteja de acordo com as exigéncias contratuais; 

Realizar fiscalizagdo, inclusive sem aviso prévio, nos veiculos do transporte escolar, observando o 

comportamento dos alunos, motoristas e monitores, condi¢des de trafego do veiculo e cumprimento das 

normas descritas na Lei Federal n° 9.503/97 - Cédigo Brasileiro de Transito, emitindo se necessério oficio 

ao prestador do servigo e ao(a) Secretario(a) de Educagao; 

11.16.1. A fiscalizagdo de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na ocorréncia desta, ndo implica em 

corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Manter, cadastro atualizado das escolas, alunos, rotas, frota e motoristas no Sistema de Gestdo do 

Transporte Escolar; 

Criar canal de comunicagdo para receber denuncias, sugestdes e reclamagdes da comunidade escolar e 

orientar a contratada para fixar essa informagao em local visivel da parte exterior dos veiculos; 

Demais agdes necessarias a efetiva e eficaz prestagdo dos servigos, de acordo com o critério de 

conveniéncia e oportunidade da Administragdo, considerados pertinentes de acordo com a legislagdo 

vigente. 

DOS CONDUTORES 

Das obrigações 

12.1.1. Ter mais de 21 anos; 

12.1.2. Possuir habilitagdo para dirigir veiculos da categoria “D”; 

12.1.3. Conduzir estudantes até o destino final sem interrupgao voluntaria da viagem;
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12.1.4. 

12.15. 

12.1.6. 

12.1.7. 

12.1.8. 

12.1.9. 

12.1.10. 

12.1.11. 

Trajar-se adequadamente, usando vestimenta adequada; 

Tratar com urbanidade os estudantes e o público; 

Aproximar o veiculo da guia da calgada para efetuar o embarque e o desembarque de 

passageiros; 

Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, mantendo-os 

sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentragdo do condutor do veiculo e colocar 

terceiros em riscos; 

Recolher, guardar e posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veiculo; 

Permitir e facilitar a ação da fiscalizagdo da Contratante; 

Apresentar certiddo negativa referente a processos criminais relativos a crimes de homicidio, 

roubo, estupro e corrupção de menores; 

Possuir certificado de conclusdo do Curso de Formação de Condutores, ou respectiva renovagao 

a cada cinco anos, conforme previsto em lei. 

12.2. Das vedagdes 

12.2.1. 

12.2.2. 

12.2.3. 

12.2.4. 

12.2.5. 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

12.2.9. 

12.2.10. 

12.2.11. 

12.2.12. 

12.2.13. 

Fumar, quando estiver conduzindo escolares; 

Ausentar-se do veiculo, quando este estiver aguardando escolares, exceto para garantir maior 

seguranga aos mesmos; 

Abastecer o veiculo quando estiver conduzindo escolares; 

Dirigir em situagdes que ofere¢am riscos a seguranga dos escolares ou de terceiros; 

Dirigir o veiculo em desacordo com as normas da legislação de transito; 

Portar ou manter no veiculo arma de qualquer espécie; 

Dirigir o veiculo estando suspenso ou cassado no direito de dirigir na forma prevista pelo 

Código de Trénsito Brasileiro; 

Conduzir o veiculo sob efeito de bebida alcoolica ou outra substancia psicoativa que determine 

dependéncia; 

Utilizar-se de documentagao falsa; 

Apresentar documento comprovadamente falso ou adulterado, ou que sabe ou deveria saber ser 

falsificado ou para cuja obtenção tenha concorrido; 

Oferecer carona para qualquer pessoa. O veiculo é de uso exclusivo de escolares; 

Transportar combustivel ou qualquer outro produto de natureza inflamavel, toxica, entorpecente, 

etc.; 

Utilizar qualquer objeto eletroeletronico, quando o veiculo estiver em movimento; 

12.2.14. Interromper voluntariamente a viagem antes de chegar ao destino final por pressa ou atraso; 

12.2.15. Manter a porta do veiculo aberta quando este estiver em movimento;
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13. 

13.4. 

13.5. 

12.2.16. Permitir que os alunos sejam transportados em pé, em locais inadequados ou fora do 

permitido em lei. 

DOS VEÍCULOS 

. Os veículos utilizados no transporte escolar deverão apresentar todas as condições exigidas pela 

legislação e atos regulamentares de trânsito, especialmente as exigidas para transporte de escolares, e 

devem respeitar os seguintes anos de utilização: 

. Os veículos utilizados para a prestação do serviço de transporte escolar deverão obedecer à especificação 

de idade e capacidade a seguir: 

13.2.1. Para Onibus , Micro Onibus , 15 Anos . Fabricação a Partir de 2010 

13.2.2. Van Tempo de Vida do Veiculo 15 Anos — Fabricação a Partir de 2010 

1323. ]. 
13.24. O veículo deve estar equipado com o registrador instantâneo inalterável de velocidade 

e tempo (tacógrafo), devidamente aferido pelo órgão competente; 

13.2.5. O veículo deve estar equipado com o rastreador ( GPS ) de acordo Resolução 156/2021 

do TC/PE 

13.2.6. Capacidades : 

Onibus a partir 29 de Lugares 

Micro Onibus de 17 a 28 Lugares 

Van de 01 a 16 lugares 

. Todos os veiculos que irão prestar o serviço de transporte escolar devem ser equipados com dispositivo 

de rastreamento veicular que possibilite sua localização em tempo real por meio de portal de acesso na 

rede mundial de computadores (internet), a ser instalado pela Prefeitura de Jupi em conformidade com 

as especificações definidas por esta; 

Os veículos deverão possuir adesivo ou pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 (quarenta) 

centímetros de largura à meia altura, nas partes laterais e traseira da carroceria, com a inscrição 

“ESCOLAR”, com altura de vinte a trinta centímetros; 

13.4.1. É admitida a utilização de faixa adesiva em substituição & pintura, desde que atendidas todas as 

demais especificações, vedada a utilização de faixa imantada, magnética ou a utilização de 

qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou definitiva. 

Os veículos deverão submeter-se a cada 06 (seis) meses a vistoria do DPTRAN, podendo ser reduzido o 

prazo supramencionado a critério do Departamento de Trânsito Municipal, caso o veículo não se 

apresente em condições adequadas para prestação dos serviços. 

13.5.1. A vistoria dos veículos deverá ser realizada pelo Departamento de Transito Municipal - 

DPTRAN; 

. Adicionalmente à inspeção semestral supramencionada, o município realizará vistorias periódicas para 

verificação das demais exigências legais e, em especial, quanto aos aspectos de segurança, higiene, 

conservação e comodidade dos usuários, visando a verificação de equipamentos obrigatórios, de 

segurança e outros exigidos por lei;
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13.7. Os veículos devem ser substituídos, a qualquer tempo, caso se faça necessário, em virtude de resultado 

adverso nas vistorias/inspeções dos itens 13.6 e 13.7, de não se apresentarem em boas condições de 

operação e/ou de estarem em desacordo com as especificações técnicas, de segurança, higiene ou 

limpeza; 

13.7.1. O Contratante poderá inspecionar regularmente os veículos e, caso constate alguma 

irregularidade, notificar a Contratada; 

13.7.2. Ao Contratante é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veiculos que se 

enquadrem neste item. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no 

padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

14.1. A contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do gestor e fiscais (administrativos e 

técnicos), conforme detalhado a seguir, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do 

objeto contratado, podendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada, 

efetuando avaliação periódica do serviço; 

14.1.1. Gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização 

da execução contratual; 

14.1.2. Fiscal técnico do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto a 

fiscalizagdo do objeto do contrato; e 

14.1.3. Fiscal administrative do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto 

a fiscalização dos aspectos administrativos do contrato. 

14.2. A contratante podera, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veiculos e verificar o 

cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato; 

14.3. Após recebimento de comunicagdo formal da contratada e avaliagdo do pleito, o fiscal do contrato do 

transporte escolar, deverá cientificar a Secretaria de Obras acerca das necessidades de melhoria das vias, 

de modo a possibilitar o adequado cumprimento da(s) rota(s) do transporte escolar. 

15. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

15.1. A contratada devera observar rigorosamente as condigdes estabelecidas para os servigos objeto deste 

Termo de Referéncia, sujeitando-se as penalidades constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 

alteragdes; 

15.2. A contratada estard sujeita também às penalidades descritas a seguir, de acordo com a gravidade da 

falta, salvo ocorréncia de caso fortuito ou de forga maior, formalmente justificado, comprovado e aceito 

pela Administragdo: 

Item onduta
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Ocorrência de atraso no horario de busca e/ou|Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor 

i Jentrega dos alunos superior a 15 (quinze)|da medição do mês para a rota 

minutos e inferior a 30 (trinta) minutos correspondente, por ocorrência. 

Ocorrência de atraso no horário de busca e/ou|Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre 

i Jentrega dos alunos superior a 30 (trinta)|o valor da medição do mês para a rota 

minutos e inferior a 1 (uma) hora correspondente, por ocorréncia. 

Ocorréncia de atraso no horério de busca e/ou o ; 
: Multa de no valor diário (C.Fixo + 

... |entrega dos alunos superior a 1 (uma) hora, . e : 
u : . " ...~ .. |C.Variável) do itinerário que deixou de ser 

caracterizando — inexecução do  itinerário . 
executado, por ocorréncia. 

correspondente 

Motorista dirigir-se de forma desrespeitosa . . 
== P Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre 

- aos escolares, recusar-se a percorrer o = A 
W o . : . " o valor da medição do mês para a rota 

itinerário previsto, ou, ainda, não executar a . 
: . . correspondente, por ocorréncia 

contento o servi¢o que lhe foi determinado 

Veiculo fora de condições adequadas de|Multa de até 5% (cinco por cento) incidente 

v |higiene, limpeza (interna e externa) ejsobre o valor do custo fixo do veiculo 

conservagao correspondente 

5 _ __|Multa de até 10% (dez por cento) incidente 
. |Descumprimento das especificações — N 

vi . |sobre o valor da medição do més para a rota 
constantes no Item 16 do Termo de Referéncia 

correspondente 

Descumprimento — de uaisquer — outras ; 
; P a q : q , Multa de até 15,0% (quinze por cento) 

.. |clausulas contratuais não previstas neste item|. . L N 
vii : R incidente sobre o valor da medição do mês 

e que possa colocar em risco a seguranca dos 
: para a rota correspondente 

escolares e/ou terceiros 

Descumprimento — de  quaisquer  outras(Multa de até 5,0% (cinco por cento) 

viii [clausulas editalíias ou contratuais não|incidente sobre o valor da medição do mês 

previstas neste item para a rota correspondente 

z : a Multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor 
. — |Execução da respectiva rota sem a ativação do o N 
ix : ” da medição do mês para a rota 

dispositivo de rastreamento - 
correspondente, para cada ocorréncia 

Danificação/inutilização do dispositivo de ; 
¢ " ? P ” Multa no valor da manutenção corretiva ou 

x — |rastreamento não decorrente do uso cotidiano o : L 
da substituicdo do dispositivo 

(culpa ou dolo do contratado) 

15.3. A primeira ocorréncia das condutas listadas entre os itens i - v e ix da Tabela 7 será punida apenas com 

adverténcia formal. A reincidéncia, dentro do mesmo més, sujeitara o contratado as penalidades acima 

estabelecidas. 

A reincidéncia continua e reiterada de faltas na prestação do servigo sujeitard o contratado a rescisão 

contratual, além das demais penalidades previstas nos art. 86 a 88, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais alteragdes; 

São exemplos de situagdes enquadradas no item vii: falta de manutenção preventiva/corretiva, trafegar 

com a porta aberta ou com estudantes em pé, utilizar veiculos ou contratar motoristas ndo habilitados 

para o servigo de transporte escolar, falta de cinto de seguranga para todos os ocupantes, entre outros;
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15.11. 

16. 

16.1. 

16.2. 

16.3 

17. 

17.1. 

. As penalidades previstas nos subitens desta seção, bem como as do Edital, têm caráter de sanção 

administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação das eventuais 

perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao Município de Jupi ou a terceiros; 

. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis; 

. A aplicação cumulativa das multas previstas nos subitens antecedentes não pode superar 20% (vinte por 

cento) do valor total do pagamento ao qual a contratada tiver direito no mês em que ocorreu a infração; 

. Os valores das multas serão deduzidos dos pagamentos ou inscritos na dívida ativa e cobrados 

Judicialmente, na forma autorizada pelo $ 3º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

alterações; 

. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante ou contratado 

poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, a penalidade de 

suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com qualquer 

órgão da Administração; 

As sanções e penalidades previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades 

competentes, assegurados ao contratado ou ao adjudicatário o contraditório e a ampla defesa. 

DA SUBCONTRATAÇÃO E LOCAÇÃO DOS VEÍCULOS 

Será proibida, sob qualquer hipótese, a subcontratação total ou parcial dos serviços a serem 

executados. 

Os veículos utilizados na contratação poderão ser locados, como equipamentos, pela contratada, desde 

que o contrato de locação seja apresentado dentro de um prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do início 

dos serviços, ressalvando que os veículos locados deverão obedecer exatamente às mesmas obrigações 

relacionadas ao longo do presente Termo de Referência; 

16.2.1. A locação de veículos com motorista caracteriza subcontratação do serviço de transporte 

escolar e, portanto, aplica-se o disposto no item 16.1. 

. A contratada é a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência, inclusive quanto aos veículos locados e & contratação de terceiros, assumindo total 

responsabilidade pela frota terceirizada, suas condições e pagamento de quaisquer encargos envolvidos 

na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas correrão à conta dos recursos previstos no orçamento da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO 

ORGAO: 02 - GOVERNO MUNICIPAL 

UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, ESPORTES E JUVENTUDE
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FUNÇÃO: 12.122.1201.2037.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E JUVENTUDE 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

DESPESA: 164 

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO 

ORGAO: 02 - GOVERNO MUNICIPAL 

UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, ESPORTES E JUVENTUDE 

FUNCAO: 12.361.1201.2043.0000 - MANUTENGAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

DESPESA: 210 

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO 

ORGAO: 02 - GOVERNO MUNICIPAL 

UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, ESPORTES E JUVENTUDE 

FUNCAO: 12.361.1201.3025.0000 - MANUTENGCAO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE 

ESCOLAR — FUNDEB 30% 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

DESPESA: 287 

18. DAS DISPOSICOES FINAIS 

18.1. 

18.2. 

18.3. 

18.4. 

18.6. 

Ao longo do contrato, a Secretaria de Educação podera destinar novos veiculos de sua propriedade a 

execugdo do servigo de transporte escolar objeto do presente Termo de Referéncia; 

18.1.1. Ficará a cargo da Secretaria de Educagdo determinar a ordem de substituição dos veiculos 

pelos veiculos novos recém incorporados a frota propria da Prefeitura; 

Reserva-se a Secretaria de Educação, o direito de anular ou revogar a licitagdo, visando a legalidade do 

Processo, caso necessário; 

As informagdes e esclarecimentos necessarios ao perfeito conhecimento do objeto desta licitagdo 

poderao ser prestados pelo Pregoeiro, no local e horério indicados no Edital; 

Aos casos omissos aplicar-se-3o as demais disposi¢des constantes da legislagdo vigente; 

5. Para quaisquer questdes judiciais oriundas do presente Termo de Referéncia e do Edital, prevalecera o 

Foro da Comarca de Jupi para dirimir davidas ndo solucionadas administrativamente, oriundas do 

cumprimento das obrigagdes estabelecidas. 

São partes integrantes e indissociaveis deste Termo de Referéncia os anexos abaixo relacionados: 

Anexo A — Detalhamento das rotas 

Anexo B — Mapas das rotas georreferenciadas 

Anexo C — Relação de Escolas do Municipio 

Anexo D — Memoria de cálculo da composição de custos
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa juridica para a prestação do serviço de transporte escolar dos estudantes da rede 

publica de ensino do Município de Jupi conforme detalhamento deste Termo de Referéncia. 

1.2. Estão incluídos no serviço todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel 

cumprimento do objeto do contrato. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

2.1. A Prefeitura Municipal de Jupi, através da Secretaria Municipal de Educação em atendimento ao que 

preconiza a Constituição Federal de 1988, que eleva a educação à categoria de princípio e de pilar, como 

forma de desenvolvimento da nossa sociedade, assim como em razão do pacto federativo, oferece aos alunos 

matriculados na escola regular, residentes em áreas distantes das suas unidades escolares, o transporte escolar 

regular e gratuito. 

2.2. A oferta do transporte escolar tem por objetivo o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Destaca-se, entre os princípios apontados para o 

desenvolvimento do ensino, a promoção de ações que assegurem a igualdade de condições para o acesso e a 

permanência à escola. 

2.3. Sabe-se que o contexto social brasileiro é permeado pela desigualdade e pela falta de oportunidades ao 

exercício de muitos dos direitos fundamentais do cidadão. Esta realidade, por vezes, é tão forte que a simples 

disponibilização do ensino público e gratuito não é suficiente para assegurar o acesso e a permanência da 

criança e do jovem na escola. 

2.4. O educando, em especial o mais carente, possui inúmeras dificuldades para manterem-se na escola, tais 

como: alimentação, transporte, vestuario e material didatico para uso diario. Por essas razdes, o oferecimento 

do ensino publico gratuito, muitas vezes, ndo é suficiente para permitir o acesso desse aluno na escola ou 

mesmo para assegurar a sua permanéncia no ensino. 

2.5. Foi pensando nessa realidade que o legislador constituinte atrelou ao dever de oferecer a educagio, outras 

obrigagdes que se podem chamar de "acessorias", mas que, na verdade, complementam o direito ao ensino 

publico e por meio das quais se possibilita o acesso e a permanéncia do educando no ambiente escolar. 

2.6. O transporte escolar é fundamental para facilitar o acesso e a permanéncia dos estudantes nas escolas. 

Especialmente aqueles residentes em areas rurais. Por isso, todas as agdes que visam a melhoria das condigdes 

do servigo ofertado, sdo relevantes para o aprendizado dos alunos que dele fazem uso, contribuindo para o 

desenvolvimento da educação nacional. 

2.7. Desta forma, o presente documento tem como foco o sistema de transporte escolar operado em nivel 

municipal, tendo como preocupagdo a oferta do servico pelo Poder Publico. Sua finalidade é o 

aperfeigoamento das praticas administrativas e a otimizagdo dos recursos publicos inerentes ao transporte 

escolar.
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2.8. Em princípio, sua execução pretende atingir as seguintes metas: 

2.8.1 Melhoria dos serviços prestados aos escolares; 

2.8.2 Obediência à Legislação do Transporte Escolar; 

2.8.3 Economia no custo faturado pela medição correta do comprimento das rotas; 

2.84 — Redução de custos operacionais com a otimização dos traçados dos itinerários dos veiculos do 

transporte escolar. 

3. DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Para cada tipo de veiculo, de acordo com o projeto constante no Anexo I, o valor estimado é composto 

por: 

3.1.1.  Custo Fixo; 

3.1.2.  Custo Variavel para vias pavimentadas; 

3.1.3.  Custo Variavel para vias ndo pavimentadas. 

3.2. De acordo com o estabelecido no item 4 deste Termo de Referéncia e no Edital, o pagamento será 

realizado conforme proposta vencedora da licitagdo, que envolve a composi¢do de pregos por meio do 

custo fixo e custo quilométrico para cada tipo de veiculo, rota e qualidade da via. 

3.3. As rotas licitadas podem ser observadas no quadro a seguir (o detalhamento encontra-se no Anexo A 

deste Termo de Referéncia) 

4. DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado por rota efetivamente contratada e executada, sendo subdividido nos 

seguintes itens: 

Pagamento mensal = C.Fixo + C.V.pav + C.V.npav 

Onde: 

C.Fixo = Custos Fixos 

C.V.pav = Custo variavel quilométrico para vias pavimentadas 

C.V.npav = Custo variável quilométrico para vias não pavimentadas, sendo: 

4.2. Os custos fixos e variaveis devem ser calculados para cada tipo de veiculo (6nibus, micro-6nibus e van); 

4.3. Os valores do custo fixo e do custo do quilémetro rodado (em vias pavimentadas e não pavimentadas) 

serdo aqueles ofertados pelo licitante vencedor por ocasido da proposta vencedora, de acordo com o item 

7.1 deste Termo de Referéncia, e obedecerdo ao porte do veiculo projetado para executar a respectiva 

rota;
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4.4. 

4.6. 

4.7. 

4.8. 

A distância percorrida mensalmente por cada rota, em ambos os tipos de vias (pavimentadas ou não 

pavimentadas), será aquela estimada no projeto de rotas do Anexo A deste Termo de Referência, 

multiplicada pela quantidade de dias de operação do mês vigente no boletim de medição, salvo alterações 

de rota durante a vigência do contrato, hipóteses em que serão verificadas as reais distâncias percorridas; 

No processo de pagamento, o valor medido pelo dispositivo de rastreamento veicular previsto no item 13.4 

deste Termo de Referência servirá apenas como parâmetro de controle para atestar a regularidade do 

serviço prestado e, caso seja necessário, possíveis acréscimos ou decréscimos pontuais (por 

desnecessidade/necessidade eventual do serviço) durante os dias de execução; 

De acordo com as particularidades e necessidades do serviço, o fiscal administrativo do contrato poderá 

autorizar acréscimos ou decréscimos eventuais na quilometragem percorrida por determinada rota ao longo 

do mês; 

4.6.1. Tais valores e suas respectivas justificativas deverão ser individualizados por rota e constar no 

boletim de medição do serviço do mês em análise; 

4.6.2. Para fins de pagamento, esses valores serão, respectivamente, somados ou subtraídos da 

quilometragem estimada, e pagos de acordo com os custos variáveis quilométricos. 

Em caso de dúvidas acerca da real quilometragem percorrida por cada veículo na execução do serviço de 

determinada rota, o fiscal administrativo do contrato poderá consultar as informações do dispositivo de 

rastreamento instalado no respectivo veículo; 

Eventualmente, os veículos poderão ser utilizados para atividades extraclasse, inclusive em finais de 

semana ou feriados. Nesse caso, a contratada será remunerada pela quilometragem excedente a ser 

percorrida pelo veículo no transporte dos alunos para realizar a referida atividade; 

4.8.1. Para fins de pagamento, esse valor será somado à quilometragem padrão da respectiva rota e 

pagos de acordo com seu custo variável quilométrico; 

4.8.2. A utilização da frota de transporte escolar para as atividades extraclasse deve ser 

expressamente autorizada pelo fiscal administrativo do contrato, que providenciará a 

comunicação à contratada com uma antecedência mínima de 10 dias; 

4.8.3. A contratante não se responsabilizará ou pagará por transporte que seja realizado sem prévia 

autorizagdo do fiscal administrativo do contrato; 

4.84. A utilizagdo do veiculo (rota) para atividades extraclasse será institucionalizada e 

regulamentada através de Portaria. 

4.9. O pagamento dos servigos executados será efetuado em até 30 dias após a medigdo dos servigos 

efetivamente prestados, ratificados pela Secretaria Municipal de Educagdo e atestados pelo Gestor e 

Fiscal do Contrato, bem como após a apresentagdo da nota fiscal de serviço e da comprovagdo do 

adimplemento, se for o caso, da folha de pagamento dos funcionarios envolvidos na execugdo do 

contrato;
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4.9.1. — Será considerado como período de medição, o abrangido pelo primeiro e último dia de cada 

més, e o valor correspondente será calculado de acordo com o método descrito nos subitens 

anteriores deste Termo de Referência; 

4.9.2. Será descontado o valor referente ao(s) dia(s) de ausência no serviço, desde que por motivo 

Justificado e aceito pela Prefeitura, até o limite máximo de 30 dias, após o qual a não prestação 

dos serviços configurará inexecução parcial do contrato e poderá motivar sua rescisão, além da 

aplicação das demais penalidades cabíveis. 

4.10. Para efetivação do pagamento a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos, devidamente 

5. 

5.1. 

atualizados: 

4.10.1. Nota Fiscal relativa aos serviços executados; 

4.10.2.  Certiddo Negativa de Débito Estadual e Municipal; 

4.10.3. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, 

conforme Lei Federal n° 12.440/2011, se for o caso; 

4.10.4. GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo e Informagdes a 

Previdéncia Social) e Folha de pagamento de todos os funcionarios do més anterior, se 

aplicavel. 

DO REAJUSTAMENTO DOS PRECOS 

Os pregos para a execução dos servigos objeto do contrato serdo reajustados anualmente, sendo o 

primeiro reajuste concedido após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite 

para apresentacdo da proposta no processo licitatorio; 

Aplicar-se-4 a modalidade de reajuste paramétrico, com indices de acordo com as formulas que seguem: 

Reajuste custo fixo: (iC.Fixo) = ij; 

Reajuste custo variavel: (iC.V.pav =iC.V.npav) = (0,45 x i;) + (0,55 x i) 

Onde: 

iC.Fixo =Indice de reajustamento dos Custos Fixos 

iC.V.pav = Indice paramétrico de reajustamento do Custo Varidvel quilométrico para vias 

pavimentadas 

iC.V.npav = Indice paramétrico de reajustamento do Custo Variável quilométrico para vias não 

pavimentadas 

i = indice acumulado do IPCA/IBGE, verificado no periodo de doze meses contados a partir da data 

limite para apresentagdo da proposta; 

i, = variação acumulada do prego do diesel, apurado conforme pregos divulgados pela ANP — Agéncia 

Nacional do Petréleo, no Levantamento de Pre¢os Mensais (Resumo II) efetuado nos municipios da
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6.1. 

7.1. 

regido, considerando o Preco ao Consumidor — Preço Médio, verificado no periodo de doze meses 

contados a partir da data limite para apresentagao da proposta. 

. Os reajustes seguintes serdo efetuados multiplicando-se os componentes da remuneragdo vigentes na 

ocasido, pelos indices acumulados respectivos, calculados nos doze meses seguintes ao do ultimo reajuste, 

conforme subitem acima; 

. A CONTRATANTE devera assegurar-se de que os preços contratados sdo sempre compativeis com 

aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a continuidade da contratagdo mais vantajosa; 

. As condigdes referentes a reajustes de preços poderdo ser alteradas em face da superveniéncia de normas 

federais, estaduais ou municipais sobre a matéria. 

DO PRAZO CONTRATUAL 

O Contrato terá a vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura do instrumento 

contratual, podendo ser prorrogado, a critério da Administragao, em conformidade com o disposto no art. 

57, II, da Lei Federal n° 14.133/2021/1993 e alteragdes posteriores e demais defini¢des da legislagdo 

vigente. 

DA PARTICIPACAO NA LICITACAO 

Além das demais regras previstas no Edital deste certame, deverdo ser observados: 

7.1.1. Os licitantes deverdo apresentar Proposta de Pre¢os conforme modelo apresentado no Anexo II 

do Edital do certame; 

7.1.2. A composição dos custos estimados pela Administragdo Municipal para o certame é apresentada 

10 Anexo C deste Termo de Referéncia e compde-se de: 

7.1.2.1. Custos fixos: mão de obra operacional, depreciagdo, remuneragdo de capital, 

tributos/licenciamento/seguros,  componentes  adicionais  (exemplos:  tacógrafo, 

adesivagem, entre outros); 

7.1.2.2. Custos variaveis (custo quilométrico para vias pavimentadas e ndo pavimentadas): 

pneus, combustivel, manutenção, limpeza, etc; 

7.1.2.3. BDI: despesas administrativas, margem de lucro, tributos e quaisquer outros custos 

considerados pela empresa para a execugdo dos servigos (como os custos com o local 

para guarda dos veiculos e com os deslocamentos dos mesmos até o ponto de inicio das 

rotas, por exemplo); 

7.1.3. Para fins contratuais e posteriores pagamentos referentes a execução do servigo, o custo fixo e os 

custos quilométricos para vias pavimentados e não pavimentados de cada rota licitada serdo 

aqueles calculados pelo Municipio de Jupi no Anexo D do Termo de Referéncia, multiplicados 

pelo deflator k, correspondente a razdo entre o valor do lance vencedor e o valor total estimado 

pelo Municipio de Pal para cada rota (conforme Anexo A do Termo de Referéncia).
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9.1. 

9.3. 

9.4. 

DA LEGISLACAO APLICAVEL AO SERVICO DE TRANSPORTE ESCOLAR 

Além de outros normativos aplicaveis, o prestador de serviço de transporte escolar devera obedecer, no 

que lhe compete, a integralidade da legislação seguinte: 

8.1.1. Codigo de Transito Brasileiro (CTB), especialmente os artigos 105 e 136 a 139, que tratam das 

condigdes de prestagdo do servigo de transporte escolar; 

8.1.2. Resolução n° 06/2013 do Tribunal de Contas de Pernambuco; 

8.1.3. Resolução CONTRAN nº 14/98 e suas alteragdes; 

8.1.4. Resolugdo CONTRAN n° 168/04 e suas alteragdes; 

8.1.5. Resolução CONTRAN nº 92/99 e suas alteragdes; 

8.1.6. Portaria Detran/PE n° 02/2009 e suas alteragdes; 

8.1.7. Lei Federal N° 14.133/2021 e suas alteragdes. 

DA EXECUCAO DO CONTRATO, ROTAS, QUANTITATIVO DE VEICULOS E 

QUILOMETRAGENS 

A presente licitagdo visa suprir a demanda de transporte escolar do Municipio de Jupi e sera distribuida 

em rotas, conforme detalhamento constante nos Anexo A do presente Termo de Referéncia; 

9.1.1. Cada rota terd o seu numero de identificagdo e veiculo proprio, compondo-se de um ou mais 

itinerérios; 

9.1.2. As informagdes de cada rota podem ser consultadas no Anexo A do presente Termo de 

Referéncia; 

9.1.3. As rotas descritas nos referidos anexos poderdo ser ampliadas, reduzidas ou extintas, de acordo 

com a clientela escolar ou interesse público; 

9.1.4. Os valores de custo fixo e variavel da proposta vencedora (por tipo de veiculo) serdo utilizados 

como referéncia no caso de qualquer dos eventos listados no subitem anterior. 

2. Para realizar a operacionalizagdo do servigo, o contratado deveré dispor de veiculo; 

9.2.1. O veiculo do prestador do servico não precisa ser necessariamente de sua propriedade, 

podendo, a critério deste, ser regularmente locado no mercado especifico. 

A contratada é a única e exclusiva responsavel pela prestagio dos servigos objeto deste Termo de 

Referéncia, inclusive quanto aos veiculos locados e a contratação de terceiros, assumindo total 

responsabilidade pela frota terceirizada, suas condigdes e pagamento de quaisquer encargos envolvidos na 

prestação dos servigos objeto deste Termo de Referéncia; 

O quantitativo e porte dos veiculos especificados para as rotas projetadas, a distancia estimada mensal e o 

tempo estimado de operagdo didrio podem ser consultados no Anexo A do presente Termo de 

Referéncia;
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9.5. O detalhamento do orçamento estimativo pode ser consultado no Memorial de Cálculo disponibilizado no 

Anexo C do presente Termo de Referência. 

9.5.1. O pagamento será efetuado por rota efetivamente contratada e executada, conforme 

detalhamento do item 4. 

9.6. Caberá à Secretaria de Educação a responsabilidade de fiscalizar o contrato dos serviços de transporte 

escolar, observando as rotas percorridas, aferindo o total de quilômetros percorridos, o cumprimento da 

legislação aplicável, a idade e as condições dos veículos. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. Garantir as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 

cortesia e qualidade, de acordo com o previsto na legislação, as especificações técnicas e demais 

condições constantes neste Termo de Referência e no Edital; 

10.2. Garantir que o(s) veículo(s), bem como o(s) seu(s) condutor(es), atenda(m) a todas as exigências do 

Código Nacional de Trânsito (CNT), do CONTRAN, Denatran e Detran/PE; 

10.3. Observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário 

escolar, garantindo que os alunos estejam na unidade escolar com pelo menos 5 (cinco) minutos de 

antecedência ao início das aulas; 

10.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.5. Arcar com todas as despesas diretas/indiretas, encargos e tributos necessários ao fiel cumprimento do 

objeto do contrato, inclusive pagamentos relacionados a eventuais acidentes de trabalho e danos de 

qualquer espécie 

10.6. Em conformidade com as especificações definidas pelo Município de Jupi, permitir a instalação de 

dispositivo de rastreamento por satélite no(s) veículo(s) utilizado(s) para prestar o serviço de transporte 

escolar objeto do presente Termo de Referência; 

10.7. Disponibilizar ao Município livre acesso ao dispositivo de rastreamento instalado no(s) veículo(s), de tal 

forma que a fiscalização do contrato e a empresa responsável possam efetuar manutenção e/ou ajustes, 

quando necessário; 

10.8. Manter o dispositivo de rastreamento em operação (ativo/ligado) durante todo o horário em que estiver 

executando o serviço de transporte escolar ou à disposição do Município. 

10.9. Transportar os alunos devidamente sentados e com cinto de segurança; 

10.10. Atender aos requisitos de manutenção necessários para garantir a segurança e a qualidade na prestação do 

serviço de transporte escolar (incluindo os servigos de funilaria e pintura), mantendo em perfeito estado 

de funcionamento os equipamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito;
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10.11. 

10.12. 

10.13. 

10.14. 

10.15. 

10.16. 

10.17. 

10.18. 

10.19. 

10.20. 

10.21. 

10.22. 

10.23. 

Providenciar o imediato transporte dos escolares sempre que determinado veículo for imobilizado por 

problemas técnicos ou de segurança, viabilizando, para isso, meio de transporte adequado e seguro para 

condução dos estudantes; 

10.11.1. Caso ocorra quebra do veículo, defeito mecânico, ou algum outro impedimento, deverá a 

Contratada providenciar imediatamente e às suas expensas, outro veículo, nas mesmas condições 

exigidas nesta licitação. 

Substituir, imediatamente os motoristas por outro igualmente qualificado, em casos eventuais e doenças e 

outros afastamentos motivados, incluindo inadequação dos serviços; 

Informar imediatamente à Secretaria de Educação eventuais alterações nas rotas estabelecidas, em virtude 

de impedimento de vias, restrição de acesso às localidades, entre outros; 

Prestar informações à Secretaria de Educação, quando solicitado, ou sempre que observar 

comportamentos inadequados durante a viagem que possam comprometer as atividades do condutor ou 

colocar em risco outros usuários ou terceiros; 

Permitir e facilitar a ação da fiscalização da autoridade de trânsito, bem como dos fiscais da Secretaria de 

Educação; 

Submeter os veículos à vistoria, sempre que solicitado pelo DETRAN/PE ou pela Secretaria de Educação, 

ou nas datas periodicamente previstas na legislação pertinente; 

Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante, ao condutor, aos alunos ou a terceiros, por si ou 

por seus sucessores e representantes, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços 

avençados, isentando o contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos 

mesmos; 

Responsabilizar-se pelo pagamento de multas relativas às infrações de trânsito ocorridas no período em 

que o veículo estiver a serviço desta Prefeitura; 

Manter os cintos de segurança em condições de uso e em quantidade compatível ao número de alunos 

transportados; 

10.19.1. Caso os alunos se recusem a utilizar o equipamento de segurança, cabe à Contratada notificar, 

por escrito, a Unidade Escolar na qual o aluno está matriculado, para que a ocorrência seja 

encaminhada ao pai/responsável e aos órgãos competentes. 

Fornecer ao responsável pelo acompanhamento do contrato, quando solicitado, as informações relativas 

ao disco de registro do tacógrafo, ou equivalente, e demais documentos do veículo e do condutor; 

Comunicar à Contratante, por escrito, ocorrência de fatos relevantes que venham ocorrer no decorrer da 

execução do contrato, para que esta tome ciência e faça a intervenção necessária; 

Afixar, de forma visível e legível, no para-brisa do veículo, ROTA, DESTINOS e TURNO; 

Afixar na parte interna dos veículos, de forma visível e legível, o mapa de cada rota executada por ele, 

indicando: turno, escolas atendidas e número de alunos previstos;
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10.24. 

10.25. 

10.26. 

11.5. 

11.6. 

11.7. 

11.8. 

11.9. 

11.10. 

11.11. 

Nos eventos de contratagdo e/ou substituigdo de motoristas, se for o caso, comunicar o fato 

imediatamente à Secretaria de Educagao; 

10.24.1. A comunicagdo deve acompanhar a qualificagdo minima do novo condutor: nome completo, 

CPF, data de nascimento, número e categoria da CNH, cópia do comprovante de residéncia, 

copia do certificado de aprovagdo no Curso de Formagdo de Condutores de veiculos de 

Transporte Escolares, copia da Certidão Negativa de Interdição (orfaos e sucessdes) e do 

Registro de distribuigdo criminal, relativa aos crimes de homicidios, roubo, estupro e corrupgao 

de menores. 

No caso de substituição de veiculo(s), comunicar imediatamente a Secretaria de Educagao. 

O prestador de servico devera estar conectado em tempo integral, pessoalmente ou via telefone 

fixo/celular, enquanto houver transporte de alunos, disponibilizando-se a comparecer imediatamente no 

local, em caso de acidentes ou ocorréncias graves. Caso haja preposto da Contratada, este devera, 

obrigatoriamente, ter poderes para responder pelos servigos e por qualquer comunicagdo junto ao 

Contratante, mantendo sempre alinhamento operacional, de maneira que os contratempos não interfiram 

na realizagdo final da prestação de servigo; 

DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE 

. Assegurar os recursos orgamentarios e financeiros para custear o contrato; 

. Efetuar os pagamentos mediante comprovagdo de execugdo dos servicos e nas condigdes e preços 

pactuados; 

. Homologar reajustes e proceder a revisdo dos valores na forma da lei; 

. Providenciar a presen¢a de um monitor para acompanhar as criangas de menor idade, da educação 

especial, ou em outra condição de necessidade e/ou vulnerabilidade no trajeto de ida/volta a escola; 

Notificar a contratada, fixando-lhe prazo para correção de quaisquer irregularidades encontradas, 

prestando os esclarecimentos e informagdes sobre os desajustes ou problemas detectados durante a 

execugdo contratual; 

Quando cabivel, aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no Contrato, nos termos do item 

15 deste TR; 

Indicar o gestor e os fiscais do contrato; 

Fiscalizar o servigo, mantendo todos os contatos com o preposto designado pela CONTRATADA, a 

quem competira as providéncias que se fizerem necessarias; 

Fornecer & contratada todas as informagdes necessarias, inclusive mapas das rotas municipais, visando 

propiciar a perfeita execução dos servigos; 

Definir as rotas de trafego dos veiculos escolares da frota contratada; 

Homologar possiveis ajustes nas rotas detalhadas nos Anexos A e B do presente Termo de Referéncia;
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11.12. 

11.13. 

11.14. 

11.15. 

11.16. 

11.17. 

11.18. 

11.19. 

12. 

12.1. 

Fornecer, a Contratada, listas com os nomes dos alunos, por linha de transporte, mantendo-as atualizadas; 

Garantir acessibilidade e seguranga nas vias utilizadas pelo servigo de transporte escolar; 

Promover, por meio do(s) servidor(es) designado(s) pela Secretaria de Educagdo, o acompanhamento e a 

fiscalizagdo dos servigos, em especial: 

11.14.1. Realizagdo de visitas in loco; 

11.14.2. Acompanhamento e registro das falhas detectadas na execução do contrato; 

11.14.3. Atendimento prioritario das denuncias recebidas para averiguagdo acerca sua veracidade e 

tomada de providéncias; 

11.14.4. Realização de medigdes nas quilometragens das rotas, quando houver necessidade; 

11.14.5. Atesto das Notas Fiscais da contratada; 

11.14.6. Atesto das faturas que comprovem a realizagdo dos servigos, bem como a quilometragem 

percorrida durante o més correspondente à aferição efetuada. 

Rejeitar, totalmente ou em parte, qualquer servigo que não esteja de acordo com as exigéncias contratuais; 

Realizar fiscalizagdo, inclusive sem aviso prévio, nos veiculos do transporte escolar, observando o 

comportamento dos alunos, motoristas e monitores, condições de trafego do veiculo e cumprimento das 

normas descritas na Lei Federal n° 9.503/97 - Cédigo Brasileiro de Transito, emitindo se necessério oficio 

ao prestador do servigo e ao(a) Secretario(a) de Educagao; 

11.16.1. A fiscalizagdo de que trata este item não exclui e nem reduz a responsabilidade da contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na ocorréncia desta, ndo implica em 

corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

Manter, cadastro atualizado das escolas, alunos, rotas, frota e motoristas no Sistema de Gestdo do 

Transporte Escolar; 

Criar canal de comunicagdo para receber denuncias, sugestdes e reclamagdes da comunidade escolar e 

orientar a contratada para fixar essa informagao em local visivel da parte exterior dos veiculos; 

Demais agdes necessarias a efetiva e eficaz prestagdo dos servigos, de acordo com o critério de 

conveniéncia e oportunidade da Administragdo, considerados pertinentes de acordo com a legislagdo 

vigente. 

DOS CONDUTORES 

Das obrigações 

12.1.1. Ter mais de 21 anos; 

12.1.2. Possuir habilitagdo para dirigir veiculos da categoria “D”; 

12.1.3. Conduzir estudantes até o destino final sem interrupgao voluntaria da viagem;
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12.1.4. 

12.15. 

12.1.6. 

12.1.7. 

12.1.8. 

12.1.9. 

12.1.10. 

12.1.11. 

Trajar-se adequadamente, usando vestimenta adequada; 

Tratar com urbanidade os estudantes e o público; 

Aproximar o veiculo da guia da calgada para efetuar o embarque e o desembarque de 

passageiros; 

Orientar os estudantes, coibindo comportamentos inadequados durante a viagem, mantendo-os 

sentados e evitando atitudes que possam afetar a concentragdo do condutor do veiculo e colocar 

terceiros em riscos; 

Recolher, guardar e posteriormente entregar qualquer objeto esquecido no veiculo; 

Permitir e facilitar a ação da fiscalizagdo da Contratante; 

Apresentar certiddo negativa referente a processos criminais relativos a crimes de homicidio, 

roubo, estupro e corrupção de menores; 

Possuir certificado de conclusdo do Curso de Formação de Condutores, ou respectiva renovagao 

a cada cinco anos, conforme previsto em lei. 

12.2. Das vedagdes 

12.2.1. 

12.2.2. 

12.2.3. 

12.2.4. 

12.2.5. 

12.2.6. 

12.2.7. 

12.2.8. 

12.2.9. 

12.2.10. 

12.2.11. 

12.2.12. 

12.2.13. 

Fumar, quando estiver conduzindo escolares; 

Ausentar-se do veiculo, quando este estiver aguardando escolares, exceto para garantir maior 

seguranga aos mesmos; 

Abastecer o veiculo quando estiver conduzindo escolares; 

Dirigir em situagdes que ofere¢am riscos a seguranga dos escolares ou de terceiros; 

Dirigir o veiculo em desacordo com as normas da legislação de transito; 

Portar ou manter no veiculo arma de qualquer espécie; 

Dirigir o veiculo estando suspenso ou cassado no direito de dirigir na forma prevista pelo 

Código de Trénsito Brasileiro; 

Conduzir o veiculo sob efeito de bebida alcoolica ou outra substancia psicoativa que determine 

dependéncia; 

Utilizar-se de documentagao falsa; 

Apresentar documento comprovadamente falso ou adulterado, ou que sabe ou deveria saber ser 

falsificado ou para cuja obtenção tenha concorrido; 

Oferecer carona para qualquer pessoa. O veiculo é de uso exclusivo de escolares; 

Transportar combustivel ou qualquer outro produto de natureza inflamavel, toxica, entorpecente, 

etc.; 

Utilizar qualquer objeto eletroeletronico, quando o veiculo estiver em movimento; 

12.2.14. Interromper voluntariamente a viagem antes de chegar ao destino final por pressa ou atraso; 

12.2.15. Manter a porta do veiculo aberta quando este estiver em movimento;
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13. 

13.4. 

13.5. 

12.2.16. Permitir que os alunos sejam transportados em pé, em locais inadequados ou fora do 

permitido em lei. 

DOS VEÍCULOS 

. Os veículos utilizados no transporte escolar deverão apresentar todas as condições exigidas pela 

legislação e atos regulamentares de trânsito, especialmente as exigidas para transporte de escolares, e 

devem respeitar os seguintes anos de utilização: 

. Os veículos utilizados para a prestação do serviço de transporte escolar deverão obedecer à especificação 

de idade e capacidade a seguir: 

13.2.1. Para Onibus , Micro Onibus , 15 Anos . Fabricação a Partir de 2010 

13.2.2. Van Tempo de Vida do Veiculo 10 Anos — Fabricação a Partir de 2015. 

13.2.3. O veiculo deve estar equipado com o registrador instanténeo inalteravel de velocidade 

e tempo (tacdgrafo), devidamente aferido pelo órgão competente; 

13.2.4. O veiculo deve estar equipado com o rastreador ( GPS ) de acordo Resolução 156/2021 

do TC/PE 

13.2.5. Capacidades : 

Onibus a partir 29 de Lugares 

Micro Onibus de 17 a 28 Lugares 

Van de 01 a 16 lugares 

. Todos os veiculos que irdo prestar o servigo de transporte escolar devem ser equipados com dispositivo 

de rastreamento veicular que possibilite sua localizagdo em tempo real por meio de portal de acesso na 

rede mundial de computadores (intemet), a ser instalado pela Prefeitura de Buiqu em conformidade 

com as especificagdes definidas por esta; 

Os veiculos deverdo possuir adesivo ou pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 (quarenta) 

centimetros de largura a meia altura, nas partes laterais e traseira da carroceria, com a inscrição 

“ESCOLAR?”, com altura de vinte a trinta centimetros; 

13.4.1. É admitida a utilização de faixa adesiva em substituição & pintura, desde que atendidas todas as 

demais especificagdes, vedada a utilizagdo de faixa imantada, magnética ou a utilizagdo de 

qualquer outro dispositivo que possa retira-la, de forma temporaria ou definitiva. 

Os veiculos deverdo submeter-se a cada 06 (seis) meses a vistoria do DPTRAN, podendo ser reduzido o 

prazo supramencionado a critério do Departamento de Trénsito Municipal, caso o veiculo ndo se 

apresente em condigdes adequadas para prestagdo dos servigos. 

13.5.1. A vistoria dos veiculos devera ser realizada pelo Departamento de Transito Municipal - 

DPTRAN; 

. Adicionalmente a inspegdo semestral supramencionada, o municipio realizara vistorias periódicas para 

verificagdo das demais exigéncias legais e, em especial, quanto aos aspectos de seguranca, higiene, 

conservagdo e comodidade dos usuarios, visando a verificagdo de equipamentos obrigatorios, de 

seguranga e outros exigidos por lei;
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13.7. Os veículos devem ser substituídos, a qualquer tempo, caso se faça necessário, em virtude de resultado 

adverso nas vistorias/inspeções dos itens 13.6 e 13.7, de não se apresentarem em boas condições de 

operação e/ou de estarem em desacordo com as especificações técnicas, de segurança, higiene ou 

limpeza; 

13.7.1. O Contratante poderá inspecionar regularmente os veículos e, caso constate alguma 

irregularidade, notificar a Contratada; 

13.7.2. Ao Contratante é reservado o direito de solicitar a imediata substituição dos veiculos que se 

enquadrem neste item. As eventuais substituições durante o contrato deverão ser feitas no 

padrão equivalente ou superior ao estipulado, sem qualquer ônus adicional ao Contratante. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO SERVIÇO 

14.1. A contratante exercerá a fiscalização dos serviços, por meio do gestor e fiscais (administrativos e 

técnicos), conforme detalhado a seguir, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do 

objeto contratado, podendo ainda, realizar a supervisão das atividades desenvolvidas pela contratada, 

efetuando avaliação periódica do serviço; 

14.1.1. Gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o processo da fiscalização 

da execução contratual; 

14.1.2. Fiscal técnico do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto a 

fiscalizagdo do objeto do contrato; e 

14.1.3. Fiscal administrative do contrato: servidor designado para auxiliar o gestor do contrato quanto 

a fiscalização dos aspectos administrativos do contrato. 

14.2. A contratante podera, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos veiculos e verificar o 

cumprimento de normas preestabelecidas no edital/contrato; 

14.3. Após recebimento de comunicagdo formal da contratada e avaliagdo do pleito, o fiscal do contrato do 

transporte escolar, deverá cientificar a Secretaria de Obras acerca das necessidades de melhoria das vias, 

de modo a possibilitar o adequado cumprimento da(s) rota(s) do transporte escolar. 

15. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 

15.1. A contratada devera observar rigorosamente as condigdes estabelecidas para os servigos objeto deste 

Termo de Referéncia, sujeitando-se as penalidades constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas 

alteragdes; 

15.2. A contratada estard sujeita também às penalidades descritas a seguir, de acordo com a gravidade da 

falta, salvo ocorréncia de caso fortuito ou de forga maior, formalmente justificado, comprovado e aceito 

pela Administragdo: 

Item onduta
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Ocorrência de atraso no horario de busca e/ou|Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor 

i Jentrega dos alunos superior a 15 (quinze)|da medição do mês para a rota 

minutos e inferior a 30 (trinta) minutos correspondente, por ocorrência. 

Ocorrência de atraso no horário de busca e/ou|Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre 

i Jentrega dos alunos superior a 30 (trinta)|o valor da medição do mês para a rota 

minutos e inferior a 1 (uma) hora correspondente, por ocorréncia. 

Ocorréncia de atraso no horério de busca e/ou o ; 
: Multa de no valor diário (C.Fixo + 

... |entrega dos alunos superior a 1 (uma) hora, . e : 
u : . " ...~ .. |C.Variável) do itinerário que deixou de ser 

caracterizando — inexecução do  itinerário . 
executado, por ocorréncia. 

correspondente 

Motorista dirigir-se de forma desrespeitosa . . 
== P Multa de 2,5% (dois e meio por cento) sobre 

- aos escolares, recusar-se a percorrer o = A 
W o . : . " o valor da medição do mês para a rota 

itinerário previsto, ou, ainda, não executar a . 
: . . correspondente, por ocorréncia 

contento o servi¢o que lhe foi determinado 

Veiculo fora de condições adequadas de|Multa de até 5% (cinco por cento) incidente 

v |higiene, limpeza (interna e externa) ejsobre o valor do custo fixo do veiculo 

conservagao correspondente 

5 _ __|Multa de até 10% (dez por cento) incidente 
. |Descumprimento das especificações — N 

vi . |sobre o valor da medição do més para a rota 
constantes no Item 16 do Termo de Referéncia 

correspondente 

Descumprimento — de uaisquer — outras ; 
; P a q : q , Multa de até 15,0% (quinze por cento) 

.. |clausulas contratuais não previstas neste item|. . L N 
vii : R incidente sobre o valor da medição do mês 

e que possa colocar em risco a seguranca dos 
: para a rota correspondente 

escolares e/ou terceiros 

Descumprimento — de  quaisquer  outras(Multa de até 5,0% (cinco por cento) 

viii [clausulas editalíias ou contratuais não|incidente sobre o valor da medição do mês 

previstas neste item para a rota correspondente 

z : a Multa de 2,0% (dois por cento) sobre o valor 
. — |Execução da respectiva rota sem a ativação do o N 
ix : ” da medição do mês para a rota 

dispositivo de rastreamento - 
correspondente, para cada ocorréncia 

Danificação/inutilização do dispositivo de ; 
¢ " ? P ” Multa no valor da manutenção corretiva ou 

x — |rastreamento não decorrente do uso cotidiano o : L 
da substituicdo do dispositivo 

(culpa ou dolo do contratado) 

15.3. A primeira ocorréncia das condutas listadas entre os itens i - v e ix da Tabela 7 será punida apenas com 

adverténcia formal. A reincidéncia, dentro do mesmo més, sujeitara o contratado as penalidades acima 

estabelecidas. 

A reincidéncia continua e reiterada de faltas na prestagdo do servigo sujeitard o contratado a rescisao 

contratual, além das demais penalidades previstas nos art. 86 a 88, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais alteragdes; 

São exemplos de situagdes enquadradas no item vii: falta de manutenção preventiva/corretiva, trafegar 

com a porta aberta ou com estudantes em pé, utilizar veiculos ou contratar motoristas não habilitados 

para o servigo de transporte escolar, falta de cinto de seguranga para todos os ocupantes, entre outros;
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15.11. 

16. 

16.1. 

16.2. 

. As penalidades previstas nos subitens desta seção, bem como as do Edital, têm caráter de sanção 

administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação das eventuais 

perdas e danos que seu ato punível venha a acarretar ao Município de Jupi ou a terceiros; 

. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabiveis; 

. A aplicação cumulativa das multas previstas nos subitens antecedentes não pode superar 20% (vinte por 

cento) do valor total do pagamento ao qual a contratada tiver direito no mês em que ocorreu a infração; 

. Os valores das multas serão deduzidos dos pagamentos ou inscritos na dívida ativa e cobrados 

Judicialmente, na forma autorizada pelo $ 3º do art. 86 da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

alterações; 

. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante ou contratado 

poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, a penalidade de 

suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com qualquer 

órgão da Administração; 

As sanções e penalidades previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pelas autoridades 

competentes, assegurados ao contratado ou ao adjudicatário o contraditório e a ampla defesa. 

DA SUBCONTRATAÇÃO E LOCAÇÃO DOS VEÍCULOS 

Será proibida, sob qualquer hipótese, a subcontratação total ou parcial dos serviços a serem 

executados. 

Os veículos utilizados na contratação poderão ser locados, como equipamentos, pela contratada, desde 

que o contrato de locação seja apresentado dentro de um prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do início 

dos serviços, ressalvando que os veículos locados deverão obedecer exatamente às mesmas obrigações 

relacionadas ao longo do presente Termo de Referência; 

16.2.1. A locação de veículos com motorista caracteriza subcontratação do serviço de transporte 

escolar e, portanto, aplica-se o disposto no item 16.1. 

16.3. A contratada é a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços objeto deste Termo de 

17. 

17.1. 

Referência, inclusive quanto aos veículos locados e à contratação de terceiros, assumindo total 

responsabilidade pela frota terceirizada, suas condições e pagamento de quaisquer encargos envolvidos 

na prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas correrão à conta dos recursos previstos no orçamento da(s) seguinte(s) dotação(ões) 

orçamentária(s): 

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO 

ORGAO: 02 - GOVERNO MUNICIPAL 

UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, ESPORTES E JUVENTUDE

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716154955.pdf

assinado por: idU
ser 261



FUNÇÃO: 12.122.1201.2037.0000 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTES E JUVENTUDE 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

DESPESA: 164 

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO 

ORGAO: 02 - GOVERNO MUNICIPAL 

UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, ESPORTES E JUVENTUDE 

FUNCAO: 12.361.1201.2043.0000 - MANUTENGAO DAS ATIVIDADES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

DESPESA: 210 

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO 

ORGAO: 02 - GOVERNO MUNICIPAL 

UNIDADE: 01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO, ESPORTES E JUVENTUDE 

FUNCAO: 12.361.1201.3025.0000 - MANUTENGCAO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE 

ESCOLAR — FUNDEB 30% 

3.3.90.39.00 — OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

DESPESA: 287 

18. DAS DISPOSICOES FINAIS 

18.1. 

18.2. 

18.3. 

18.4. 

18.6. 

Ao longo do contrato, a Secretaria de Educação poderá destinar novos veiculos de sua propriedade a 

execugdo do servigo de transporte escolar objeto do presente Termo de Referéncia; 

18.1.1. Ficará a cargo da Secretaria de Educagdo determinar a ordem de substituição dos veiculos 

pelos veiculos novos recém incorporados a frota propria da Prefeitura; 

Reserva-se a Secretaria de Educação, o direito de anular ou revogar a licitagdo, visando a legalidade do 

Processo, caso necessário; 

As informagdes e esclarecimentos necessarios ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação 

poderao ser prestados pelo Pregoeiro, no local e horério indicados no Edital; 

Aos casos omissos aplicar-se-3o as demais disposigdes constantes da legislagdo vigente; 

5. Para quaisquer questdes judiciais oriundas do presente Termo de Referéncia e do Edital, prevalecera o 

Foro da Comarca de Jupi para dirimir davidas ndo solucionadas administrativamente, oriundas do 

cumprimento das obrigagdes estabelecidas. 

São partes integrantes e indissociaveis deste Termo de Referéncia os anexos abaixo relacionados: 

Anexo A — Detalhamento das rotas 

Anexo B — Mapas das rotas georreferenciadas 

Anexo C — Relação de Escolas do Municipio 

Anexo D — Memoria de cálculo da composição de custos
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TRANSPORTE ESCOLAR - 12 meses de Contrato 

LOTE 01 

" Quantidade Total por Preço Total por Ano | Preço Total no Contrato 
- Custo Unitirio : : Preço Total do Item (R$) Ttem Descrigio ® Ano Unidade de medida R) R) T s Ch t0D = &x o) 

&) (0=)"0) (@) =(0)*nº de Anos de Contrato 

1 [Servico de Transporte Escolar - Veículo: Ônibus - Propriedade do Veículo: Terceirizado 
1 Custo Fixo @) RS 7.938,35] P Unidade/ano R$ 1.143.121,74 R$ 1.143.121,74] 
12 Custo Variavel - Pavimentado (epm) RS 7,37/km| 14.928 km/ano hm estimada pav/ano R$ 110.083,32 R$ 110.083.32 R$ 1.699.460,54 
T3] Custo Variável - Não Pavimentado (crapao)| RS 9,35/km| 47.743 km/ano hm estimada npav/ano R$ 446.255,49] RS 446.255.49 

2 Servico de Transporte Escolar - Veiculo: Micro-6nibus - Propriedade do Veiculo: Terceirizado 

Custo Fixo @) RS 6.98542 4 Unidade/ano R$335.300,05] R$335.300,05 
Custo Variavel - Pavimentado (crpao) 708 km/ano Tm estimada pav/ano RS 2.986,96 RS 2.986,96 R$439.413,25 

Custo Variavel - Não Pavimentado (crapao) RS 5,28/km 19.144 km/ano Tm estimada npav/ano RS 101.126.24 RS 101.126.24 

R$ 2.138.873,80 TOTAL/CONTRATO: RS$ 2.138.873,80 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/71-20250716154955.pdf

assinado por: idU
ser 261



PREFEITURA MUNICIPAL DE JUPI- PE 

'GEORREFERENCIAMENTO DO TRANSPORTE ESCOLAR 

ANEXO 01 - ROTAS TERCEIRZADAS 

pESCRIÇÃO HoRARD TIRopEvERULO 
(coM PAVIMENTO 

ANUAL KM 
SEM PAVIMENTO) 

ANUAL KM KM TOTAL ANUAL 

0 itinerario da manhã tem inicio no S. Impoeira (-8,635167 -36,422877) Emb. 8, continuando no S. 
impoeira (-8,634987 -36,425553) Emb. 10, passando no S. Colônia (-8,643935 -36,431003) Emb. 
12, continuando no S. Colônia (-8,648639 -36,430452) Emb. 14, e finalizando na Esc. Mul. Prof. 
Fausto Cordeiro (-8,650343 -36 422981 ) Desemb. 44. 

O itinerario da tarde tem início no S. Sudre (-8,63625 -36,410767) Emb. 7, continuando no S. Sudre ( 
|(8.635869 -36,41517) Emb. 6, passando no S. Colônia de Baixo (-8,64474 -36,419028) Emb. 4, 
passando no S. Impoeira (-8,639284 -36,422233) Emb. 3, continuando no S. Impoeira (-8,633125 - 
36.424804) Emb. 5, continuando no S. Impoeira (-8,630414 -36,425361) Emb. 7, continuando o S. 
impoeira (8,642551 -36,429085) Emb. 2, passando no S. Colônia (-8,64841 -36,431341) Emb. 10, 

|e finalizando na Esc. Mul. Prof. Fausto Cordeiro (-8,650343 -36,422981) Desemb. 44. 

0 itinerario da noite tem inicio no S. Sudre (-8,635869 -36 41517) Emb. 5, passando no S. Colônia| 
|de Baixo (-8,64474 -36,419028) Emb. 4, passando no S. Impoeira (-8,639284 -36,422233) Emb. 3, 
continuando no S. Impoeira (-8,633125 -36,424804) Emb. 2, continuando no S. Impoeira (-B,630414] 
|-36,425361) Emb. 2, continuando no S. Impoeira (-8,642551 -36,429085) Emb. 3, passando no S. 
Colônia (-8,64841 -36,431341) Emb. .8 e finalizando na Esc. Mul Prof. Fausto Cordeiro (-8,650343 
36.422981) Desemb. 27. 

3848 Manhé/TardeN 
oite ONIBUS 769600 7696,00 

0 itinerario da manha e tarde tem inicio na Minas (-8,672632 -36 426325) Emb. 3, continuando nal 
Minas (-8,67365 -36,42297) Emb. 6, passando na Arelas (-8,677759 -36,417521) Emb. 8, passandol 
no Boi Morto (-8,677708 -36,403732) Emb. 4, passando no S. Grotão (8,67 1869 -36,412749) Emb. 
6. passando no S. Colônia (-8,660236 -36,424586) Emb. 12, passando no S. Pau Ferro (-8,660972 - 
36438004) Emb. 5, parando na Esc. Mul. Antonio Lopes de Araijo (-8,664266 -36.427464)| 
Desemb. 44. 

40,58 4058 Manhé/Tarde ONIBUS 811520 81520 

O tinerario da manhã tem inicio no S. Raposa (-8,689454 -36,44651) Emb. 3, continuando no S. 
Raposa (-8,686668 -36,442344) Emb. 2, continuando no S. Raposa (-8,682188 -36,44876) Emb. 4, 
|continuando no S. Raposa (-8,679036 -36,449205) Emb. 2, continuando no S. Raposa (-8,675411 - 
36.452345) Emb. 4, continuando no S. Raposa (-8,68054 -36,453793) Emb. 2, continuando no S. 
Raposa (-8,687524 -36,45658) Emb. 1, continuando no S. Raposa (-8,690453 -36,462095) Emb. 3, 
|continuando no S. Raposa (-8,675711 -36,448901) Emb. 4, e finalizando na Esc. Mul. Antonio (- 
8.664149 -36,427682) Desemb. 25. 

25,36 2536 Manha MICRO 
ONIBUS 25 5072,00 072,00 

O itinerario da manhã e tarde tem inicio no S. Raposa (-8,696233 36 451556) Emb. 3, continuando 
no S. Raposa (870134 -36,438464) Emb. 2, continuando no S. Raposa (-8,69931 -36,431775)| 
Emb. 6, passando no S. Saco dos Boi (-8702832 -36 441749) Emb. 6, passando na Divisão (- 
8708697 -36,449545) Emb. 2, passando na Marias Pretas (8714852 -36452196) Emb. 3| 
[continuando na Marias Pretas (8712839 -36,445492) Emb. 8, continuando na Marias Pretas (- 
8713457 -36.435712) Emb. 1, passando no Lot Bastião (-8,711318 -36,42618) Emb. 4, parando nal 
Esc. Napoledo Teixeira Lima (-8.710699 -36,418653) Desemb. 7, parando na Esc. Infantil Oscar| 
Salgueiro (-8,709532 -36,418842) Desemb. 8, parando na Creche Deroteia Tenório (-8,709454 - 
36.417326) Desemb. 10, e finalizando na Erem Sebastido Tiago de Oliveira (-8,714347 -36,414088)| 
Desemb. 10. 

4972 716 4256 Manhé/Tarde ONIBUS 5|8 143200 8512,00 994400 
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pESCRIÇÃO noRaRo TRopEvERULO 
(coM PAVIMENTO 

ANUAL KM 
SEM PAVIMENTO) 

ANUAL KM KM TOTAL ANUAL 

0 itinerario da manhã tem início no S. Catonho (-8,781138 -36,364918) Emb. 6, continuando no S. 
Catonho (-8,779449 -36,364589) Emb. 4, passando no S. Miné (-8,76273 -36,362047) Emb. 3, 
|continuando no S. Miné (-8,763702 -36,368114) Emb. 1, continuando no S. Miné (-8,760083 -| 
36,373915) Emb. 6, passando no S. Catonho (-8,763731 -36,375534) Emb. 2, e finalizando na Esc. 
(-8.766668 -36,382521) Desemb. 22. 

0 itinerario da tarde tem inicio no S. Catonho (-8,781138 -36,364918) Emb. 3, passando na Volta do| 
rio (-8,773431 -36,350583) Emb. 7, continuando na Volta do rio (-8,760506 -36,35099) Emb. 2, 
passando no S. Miné (-8,761598 -36,357081) Emb. 1, continuando no S. Miné (-8,760558 - 
36,365168) Emb. 3, continuando no S. Miné (-8,763702 -36,368114) Emb. 3, e finalizando na Esc. (-| 
8,766668 -36,382521) Desemb. 19. 

1,22 112 Manhé/Tarde MICRO 
ONIBUS 

220800 24400 

0 itinerario da manha tem inicio no S. Maneleiro (-8681661 -36441876) Emb. 5, continuando no S. 
Maneleiro (-8,676531-36.436846) Emb. 3, passando no Pau Ferro (-8,670162 -36,442593) Emb. 3, 
passando no S. Varzea da Raposa (-8,673383 -36,448548) Emb. 4, passando no S. Mandante (-| 
8667401 -36,458217) Emb. 4, continuando no S. Raposa (-8678333 -36,457924) Emb. 6| 
[continuando no S. Raposa (-8,683387 -36,451008) Emb. 5, passando no S. Maneleiro (-8,689109 - 
36.437822) Emb. 6, passando na Santa Rosa (-8 699426 -36,431508) Emb. 4, parando na Esc. Mul. 
Napoleao Teixeira Lima (-8710996 -36418256) Desemb. 22, e finalizando Erem Sebastizo Tiago de| 
Oliveira 87 14513 -36414136) Desemb. 18. 

3,26 236 3090 Manha ONIBUS 2,00 6180,00 6652,00 

0 itinerario da manhã e tarde tem inicio na Cohab (-8,70726 -36,41575) Emb. 8, passando no| 
Geraldo Lucas (-8,704689 -36,413918) Emb. 7, passando na Rua do Campo (-8,706662 - 
[36,414398) Emb. 5, continuando na Rua do Campo (-8,70762 -36 414781) Emb. 5, passando no Ibir 
(-8,712487 -36,41318) Emb. 3, continuando o Ibiri -8,712835 -36,412319) Emb. 4, passando no| 
Centro (-8,714815 -36,411729) Emb. 5, continuando no Centro (-8,715862 -36,413539) Emb. 7, 
parando na Esc. Mul. Napoledo Teixeira Lima (-8,71077 -36418645) Desemb. 19, parando no| 
|Anexo Esc. Mul. Napoleão Teixeira Lima (-8.710003 -36,41829) Desemb. 8, e finalizando no CEPA (| 
8709452 -36,41881) Desemb. 17. 

15,76 1576 Manhé/Tarde ONIBUS 315200 315200 

0 itinerario da manha tem inicio na Casas Populares (-8,718518 -36 416168) Emb. 16, passando nal 
Julia Pastora (-8,716704 -36,414397) Emb. 3, passando no Centro (-8,7 15715 -36.413618) Emb. 4| 
[continuando no Centro (-871425_-36,414118) Emb. 6, continuando no Centro (-8713868 - 
36.415253) Emb. 7. parando no CEPA (8,709399 -36.418781) Desemb. 8, parando na Esc. Mul. 
Napoleão Teixeira Lima (-8,710816 -36,418712) Desemb. 6, parando no Anexo Esc. Mul. Napoleão) 
Teixeira Lima (-8,710099 -36,418366) Desemb. 10, e finalizando na Creche Tia Dora (-8,709639 - 
36.41735) Desemb. 12. 

0 itinerario da tarde tem inicio na Casas Populares (-8,718518 -36.416168) Emb. 12, passando nal 
Julia Pastora (-8,716704 -36 414397) Emb. 6, passando no Centro (-8,7 15715 -36 413618) Emb. 4, 
continuando no Centro (-871425 -36,414118) Emb. 2, continuando no Centro (-8,713868 -| 
36,415253) Emb. 6, parando no CEPA (-8,709399 -36,418781) Desemb. 8, parando na Esc. Mul 
Napoleão Teixeira Lima (-8,710816 -36,418712) Desemb. 12, e finalizando no Anexo Esc. Mul 
Napoledo Teixeira Lima (-8,7 10099 -36,418366) Desemb. 10, 

852 852 Manhé/Tarde ONIBUS 170400 170400 

0 itinerario da manhã e tarde tem inicio no S. Boi Morto (-8,676913 -36,399106) Emb. 12, passando 
Ino Xucuru (-8,679509 -36.401879) Emb. 7, continuando no Xucuru (-8,681714 -36,395837) Emb. 8, 
passando no S. Lagoa da Pedra (-8,678565 -36,394559) Emb. 3, continuando no S. Lagoa da Pedral 
(-8,680253 -36,38791) Emb. 5, continuando no S. Lagoa da Pedra (-8,683797 -36,362659) Emb. 3, 
[continuando no S. Lagoa da Pedra (8,688552 -36,377232) Emb. 3, passando na Reparticao (- 
8700664 -36,373509) Emb. 3, e finalizando na Esc. Mul. Jonas Correia (-871437 -36,373207 
Desemb. 44. 

32,80 3280 Manhé/Tarde ONIBUS a4 | 28 6560,00 656000 
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pESCRIÇÃO noRaRo TRopEvERULO 
(coM PAVIMENTO 

ANUAL KM 
SEM PAVIMENTO) 

ANUAL KM KM TOTAL ANUAL 

0 itinerario da manhã e tarde tem inicio no S. Bananeira (-8,700888 -36,38283) Emb. 8, passando)| 
ina Repartição (-8,697448 -36,369655) Emb. 7, continuando na Repartição (-8,702521 -36,369342) 
Emb. 7, continuando na Repartição (-8,706538 -36,368039) Emb. 5, passando na Santa Rita (- 
8709115 -36,368277) Emb. 7, continuando na Santa Rita (-8,710792 -36,368591) Emb. 10, el 
finalizando na Esc. Mul. Jonas Correia (-8,7 14394 -36,373116) Desemb. 44. 

21,60 2160 Manhé/Tarde ONIBUS 432000 432000 

0 itinerario da tarde tem inicio na Tapera (-8719759 -36,381788) Emb. 3, passando na Mata do) 
Rocadinho (-8 727017 -36,371089) Emb. 3, continuando na Mata do Rocadinho (-8738312 - 
36,375271) Emb. 2, continuando na Mata do Rocadinho (-8,735133 -36,384184) Emb. 2, passandol 
no Cabo do Campo (8,734547 -36,387621) Emb. 4, passando na Tapera (-8,724249 -36,386735)| 
Emb. 4, e finalizando na Esc. Mul. Sebastião Tiago de Oliveira (-8,714631 -36.413921) Desemb. 18. 

142 1874 Tarde MICRO 
ONIBUS 748,00 403200 

0 itinerario do integral tem inicio no S. Colonia (-8,661716 -36,393593) Emb. 4, continuando no S. 
Colonia (-8,67 1508 -36,395677) Emb. 3, passando no S. Mulungu (-8,670316 -36,383293) Emb. 5, 
|continuando no S. Mulungu (-8 657717 -36,37313) Emb. 4, passando no S. Boi Morto (-8,666181 -| 
36,391432) Emb. 4, passando no S. Mulungu (8,664984 -36,387909) Emb. 3, continuando no S. 
Mulungu (-8,659119 -36,384312) Emb. 4, passando no Azevém (-8,645125 -36,383141) Emb. 3, 
continuando no Azevém (-8,632796 -36,388945) Emb. 3, continuando no Azevém (-8638643 -| 
36,396258) Emb. 2, passando no S. Colonia (8,645837 -36407124) Emb. 5, e finalizando nal 
Creche Mul. Ricardo Santos (-8,6495 -36 422377 ) Desemb. 40. 

644 3180 Integral ONIBUS 40 1288,00 6360,00 7648,00 

0 itinerario da manha e tarde tem inicio na Cohab (-8,70726 -36.41575) Emb. 12, passando no| 
Geraldo Lucas (-8,704689 -36.413918) Emb. 6, passando na Rua do Campo (-8706662 - 
36.414398) Emb. 5, continuando na Rua do Campo (-8,70762 -36 414781) Emb. 4, passando no Ibir 
(-8,712487 -36,41318) Emb. 4, continuando no Ibiri (8,712835 -36,412319) Emb. 3, passando no| 
Centro (-8,714815 -36,411729) Emb. 5, continuando no Centro (-8,715862 -36,413539) Emb. 5, 
parando na Esc. Mul. Napoledo Teixeira Lima (-8,71077 -36418645) Desemb. 20, parando no| 

| Anexo Esc. Mul. Napoleão Teixeira Lima (-8.710003 -36,41829) Desemb. 8, e finalizando no CEPA (| 
8709452 -36,41881) Desemb. 16 

15,76 1576 Manhé/Tarde ONIBUS 315200 315200 

0 itinerario da manha tem inicio na Cohab (-8,70726 -36,41575) Emb. 8, passando no Geraldo| 
Lucas (-8,704689 -36,413918) Emb. 10, passando na Rua do Campo (-8,706662 -36 414398) Emb. 
5, continuando na Rua do Campo (-8,70762 -36,414781) Emb. 4, passando no Ibiri (-8,712487 - 
3641318) Emb. 4, continuando no Ibiri (-8,712835 -36412319) Emb. 3, passando no Centro (-| 
8,714815 -36,411729) Emb. 5, continuando no Centro (8,715862 -36,413539) Emb. 5, parando nal 
Esc. Mul. Napoleão Teixeira Lima (-8,7 1077 -36 418645) Desemb. 18, parando no Anexo Esc. Mul. 
Napoleão Teixeira Lima (-8,710003 -36,41829) Desemb. 10, e finalizando no CEPA (-8,709452 - 
36.41881) Desemb. 16. 

788 788 Manhã ONIBUS 1576,00 157600 

O itinerario da manhé e tarde tem inicio na Av. Diana Betania Miranda Cavalcante (-8715681 - 
36.423752) Emb. 6, continuando na Av. Diana Betânia Miranda Cavalcante (-8,7 15236 -36,424922)| 
Emb. 4, passando na R. Luiz Inécio Neto (8713669 -36,425503) Emb. 3, continuando na R. Luiz] 
Inácio Neto (-8,712213 -36,425837) Emb. 4, passando na R. Santa Isabel (-8,709647 -36,424727 | 
Emb. 3, continuando na Estrada de Jucati (-8,711125 -36,423636) Emb. 4, passando na R. Augusto| 
Rodrigues (8,711509 -36,423289) Emb. 5, continuando na R. Augusto Rodrigues (-8711643 - 
36.422369) Emb. 5, passando nas Margens da Rod. Mestre Dominguinhos (8712235 -36,420523)| 
Emb. 4, continuando na R. Manoel Vicente Bezerra (8,709516 -36,418729) Emb. 6, parando nal 
Esc. Mul Napoleão Teixeira Lima (-8,7 10695 -36,418641) Desemb. 27, finaizando no Anexo | Esc. 
Mul. Napoleão Teixeira Lima (-8,71004 -36,418308) Desemb. 17. 

10,76 1076 Manhé/Tarde ONIBUS 2152,00 215200 
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won o008 DA ROTA vn — | comeavmento | sem paventol 
om — “ convamuento | seweamento [ — vowmo — | monevecno | u | 7 | AMUALKM | ALK | M TOTAL ANUAL 

0 ttinerario da manhã e tarde tem início no S. Raposa (-8,69623 -36,451527) Emb. 4, passando nol 
Sito saco dos boi (-8,699787 -36,443884) Emb. 5, continuando no Sítio saco dos boi (-8,700483 - 
36.433793) Emb. 3, passando no Rio das chatas (.8,692947 -36,437696) Emb. 2, passando no . á MICRO 

16 | Raposa (-8,685477 -36,444248) Emb. 6, continuando no S. Raposa (-B681863 -36448435) Emb. 2| — 9252 212 4040 ManhdTarde | ongus | 24| 20 424,00 8080,00 850400 
continuando no S. Raposa (-8,67615 -36.444439) Emb. 2,  finalizando na Esc. Mul. Antonio Lopes 
de Araújo (8,664266 -36427464) Desemb. 24. 

VALOR TOTAL 41262 7818 3444 iss600 | 6sssrao | B252320 P
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TRANSPORTE UNIVERSITARIO - 12 meses de Contrato 

LOTE 02 

uantidade Total por Preço Total por A Preço Total no Contrate 
Ttem Descrição Custo Unitário | @ o P Guidade de medida |797 “s porAno | Preco fota ;" ontrato |Preço Total do Item (RS) 

< (a) R) R) (e) = [Cf(total) + Cv (total)] 
&) (0=)"0) (@) =(0)*nº de Anos de Contrato 

1 [Servico de Transporte Escolar - Veículo: Ônibus - Propriedade do Veículo: Terceirizado 
1 Custo Fixo ()] RS 7.938,35] 2 Unidade/ano RS 190.520,29) RS 190.520.29) 
12 Custo Variavel - Pavimentado (crpao) RS 7,37/km| 60.708 km/ano Jm estimada pav/ano RS 447.678,05 R$447.678,05 RS 638.198,34 
13|  Custo Variável - Não Pavimentado (crapao) RS 9,35/km]| 0 km/ano Tm estimada npav/ano R$0,00] RS 0,00 

2 Servico de Transporte Escolar - Veiculo: Micro-6nibus - Propriedade do Veiculo: Terceirizado 

Custo Fixo @) RS 6.985,42] 3 Unidade/ano RS 251.475,03| RS 251.475,03] 

Custo Variavel - Pavimentado (crpao) RS 4,22/km| 15.032 km/ano hm estimada paviano RS 63.418,15] RS 63.418,15] RS 350.200,74] 

Custo Variavel - Nao Pavimentado (crapao) RS 5,28/km| 6.684 km/ano hm estimada npaviano RS 35.307,55] RS 35.307,55] 

3 Servico de Transporte Escolar - Veiculo: Van - Propriedade do Veiculo: Terceirizado 
3.1 Custo Fixo (c9)| RS 5.511,03| 1 Unidade/ano R$ 66.132,41 RS 66.132,41 

3.2 Custo Variavel - Pavimentado (cv-pay)| R$ 1,66/km| 24.764 km/ano km estimada pav/ano R$ 41.065,25] RS 41.065,25] RS 107.197,65| 

3.3 Custo Variavel - Nao Pavimentado (cv-npav)| RS 2,18/km| 0 km/ano km estimada npav/ano R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL/ANt R$1.095.596,72 TOTAL/CONTRATO: R$ 1.095.596,72 
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. pescnção P conraeno | amemmeeno | woumo — | wwooeviono | u |7 |« o s 

|o fineraso da note tem início na Colônia (8546108 -35,404731) Emb. 14, contnuando no S. Mulungu (8,081948 -26,303404) Emb. 4, continuando no S. meRo 
1: |Muingu -8,066189 -36,301128) Emb. 3, continuando no S. Mulungu (-8,963573 -36,384588) Emb. 4, continuando no S. Mulungu (-8,668044 -26,381800) Emb] — 26,12 nas 1404 Note E 2 229600 200 22400 

|2. 6 finalizando no Centro (-08.714406 -36.414021) Desemb. 27. 

|o fineraso da note tem inico no S. Raposa (9,675041 -36,464101) Emb. 3, confnuando no S. Raposa (9,672202 -38.448517) Emb. 2. continuando no S. 
2 [Raposs (8671713 36,443075) Emb. 4. continvuando no 5 Raposa (8381677 -36.445104) Emb. 3 contnuando o S. Raposa (8884434 -36,41808) Emb.4.] 1o 1878 Note MICRO " o0 000 375600 

lparando na Esc. Mu.. Napoleão Teieira (8710913 -36,418508) Desemb. 9, e fnalizando na Erem Sebastião Tiago de Oliveira (8714533 -36,413087) Desemb. ontEUS 
7 

|o tinerario da note com destino a Carusru-PE, tem inico no Centro (08 710438 -38.417183) Emb 36, parando na Favp (98293070 -35.951723) Desemb. 
3|12 parando na Asces (08.268248 -35.904314) Desemb. 7, parando na UFPE (08.225888  -35.978238) Desemb. 8, finslizando nº UPE (08241830 -| 18040 18640 Note omsus 25 20 om 20 

3575743 Desemb. &. 

4 |o tinerario da note com destino a Belo Jardim-PE, tem inicio no Centro (98710436 -29.417183) Emb. 15, e finalizana ETE (.08.310076 -36.304523) Desemb| 1o . Note vAn s 2476400 ” 2476400 

|o fineraso da manhã e tarde com destino a Garanhuns-PE, tem início Centro (-08.710430 -36.417183) Emb. 44M, 207, parando no IFPE (.08.876704 - 
5 [36.463207) Desemb. 15M, 6T, parando na UPE (.08.883547  -36.400093) Desemb. 16M, 4T, e fnslzando na UFAPE (-08.005887 -36.404000) Desemb. 13M | 117,08 17 ManniTarde | omBUS |44 |20 2241600 om 2241600 

107 

|o nerario da manhã e notte com destno a Lejedo-PE, tm o no Cento (98710436 -36,417183) Emb. 22M, 12T, e fnaiza na ETE (.08.654013 | 5 MICRO 
º [36307912) Desemb. 22M 127. EX EX Manhânoie | MORO |2 2 12736,00 om 12736,00 

VALORTOTAL E 50252 32942 10050400 | esssoo | 10718800 
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